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 EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3.2026-001SEMURB. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB 

FORMATO ELETRÔNICO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA RURAL 

DE PARAUAPEBAS – PARÁ. 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, Estado do Pará, tendo como interveniente a Prefeitura 

Municipal, TORNA PÚBLICO que realizará a Licitação Pública na Modalidade: 

CONCORRÊNCIA, tipo: MENOR PREÇO – critério de julgamento: MENOR PREÇO 

GLOBAL, forma de execução indireta, por meio de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 

cujo objeto é o descrito acima. 

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA 

DATA: 04 de AGOSTO de 2026. HORÁRIO: 09h00min (Horário de Brasília). 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado. 

ORÇAMENTO: Aberto. 

ENDEREÇO: As propostas e os documentos de habilitação serão recebidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

O valor global máximo estimado é de R$ 2.872.465,88 (dois milhões, oitocentos e setenta e dois 

mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e oito centavos). 

 

 

 

 

 

 

PARAUAPEBAS – PARÁ 

2026 

 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
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 EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3.2026-001SEMURB. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB 

FORMATO ELETRÔNICO 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, Estado do Pará, tendo como interveniente a Prefeitura 

Municipal, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que realizará a Licitação Pública 

na Modalidade: CONCORRÊNCIA, tipo: MENOR PREÇO – critério de julgamento: MENOR 

PREÇO GLOBAL, FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA, POR MEIO DE EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES 

SUL, ZONA RURAL DE PARAUAPEBAS – PARÁ. 

I – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Reger-se-á o procedimento licitatório em observância das exigências e condições estabelecidas no 

presente Edital, Anexos e Subanexos; obediência às legislações pertinentes, em especial da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 217, de 31 de Janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 932, de 

6 de Agosto de 2024, respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 

Os procedimentos e o julgamento desta Concorrência serão conduzidos pela Comissão Especial de 

Contratação, por meio de seu Agente e Membros devidamente designados, nomeados pelo Decreto nº. 

3653/2025, que realizarão os atos pertinentes à realização do certame na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA. 

Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, CREA, 

CAU, etc. – atentando-se a Contratada, principalmente para as prescrições do art.39, inciso VIII da Lei 

nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

II – DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA 

DATA DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 04 de AGOSTO de 2026. 

HORÁRIO: às 09h00min (nove horas) Horário de Brasília. 

SISTEMA: ABERTO E FECHADO. 

ORÇAMENTO: ABERTO – NÃO SIGILOSO. 

ENDEREÇO: As propostas iniciais e os documentos de Habilitação serão recebidos exclusivamente 

por meio eletrônico, no Endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

III – DO VALOR GLOBAL PARA A CONTRATAÇÃO E DA ORIGEM DO RECURSO 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas/
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O valor global máximo estimado desta Licitação é de R$ 2.872.465,88 (dois milhões, oitocentos e 

setenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), conforme planilha 

orçamentária. 

Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultados da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das legislações 

trabalhista, fiscal e previdenciária a qual sujeita. 

A Planilha Orçamentária anexa visa possibilitar a avaliação do custo global dos serviços para o efeito 

de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros 

que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e 

critérios de julgamento estabelecidos no ato convocatório. 

Os cálculos dos valores dos quantitativos constantes na planilha de custos referentes aos serviços a serem 

executados tiveram como base as tabelas do SINAPI, SICRO e SBC, conforme planilha de custos 

elaborada pela Sra. Samia Sueide Sampaio de S. Batista, Arquiteta Urbanista – CT. N° 84315 – 

SEMURB 

IV – DO EDITAL E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS E SUBANEXOS: 

O presente Edital e seus Anexos serão disponibilizados no site oficial da Prefeitura através do endereço 

eletrônico www.parauepebas.pa.gov.br, bem como no Mural do Sistema Eletrônico GEO-OBRAS – 

TCM/PA: https://www.tcm.pa.gov.br/portal-do-jurisdicionado/sistema/geo-obras → Aba: Cidadão →  

Aba: Licitação → Aba: Órgão(s) Público(s) → Parauapebas. Os documentos técnicos componentes do 

Projeto Básico do objeto encontram-se devidamente juntados aos autos do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB. 

São partes integrantes deste Instrumento Convocatório os seguintes Anexos e Subanexos: 

ANEXO I – Projeto Básico. 

Subanexo A – Especificações Técnicas; 

Subanexo B – Planilhas Orçamentárias e Projetos; 

Subanexo C – Estudo Técnico Preliminar. 

ANEXO II – Minuta do Contrato; 

ANEXO III – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 

ANEXO IV – Modelo de Proposta; 

ANEXO V – Declaração de indicação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP) para 

subcontratação. 

 

1. OBJETO E DEMAIS INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
http://www.parauepebas/
https://www.tcm.pa.gov.br/portal-do-jurisdicionado/sistema/geo-obras
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1.1. O objeto da presente licitação é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES 

SUL, ZONA RURAL DE PARAUAPEBAS – PARÁ, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Deverão ser consideradas para a execução do objeto as especificações e informações 

técnicas constantes neste Edital, Anexos e Subanexos, bem como nas informações contidas no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB. 

1.2. A licitação será realizada em Lote Único, sob o critério de julgamento por Preço Global, 

considerando que o objeto constitui uma única intervenção indivisível, visando a padronização e a 

integridade da execução contratual. 

1.3. Dos serviços a serem executados: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$  94.857,67 

2 SERVIÇOS TRANSVERSAIS R$ 374.439,26 

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS R$ 149.414,88 

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA R$  75.181,05 

5 CONSTRUÇÃO QUIOSQUES R$ 354.513,63 

6 CONSTRUÇÃO POSTO POLICIAL R$ 212.587,20 

7 TERMINAL COORPERATIVA R$ 173.783,58 

8 COBERTURA MULTIUSO R$ 402.057,35 

9 SERVIÇOS URBANIZAÇÃO R$ 790.165,76 

10 INSTALAÇÕES GERAIS R$ 138.833,09 

11 DRENAGEM SUPERFICIAL R$  28.154,10 

12 SERVIÇOS FINAIS R$  74.478,31 

1.4. Das Medidas Ambientais: 

1.4.1. As medidas ambientais, os aspectos de sustentabilidade e demais exigências correlatas 

para a execução dos serviços estão pormenorizadas no Projeto Básico e no Estudo Técnico 

Preliminar, que são documentos integrantes deste Edital. 

1.5. Do local de Execução dos Serviços: 

1.5.1. Fica estabelecido que os serviços objeto desta licitação deverão ser executados na zona 

rural do município de Parauapebas/PA, especificamente no trecho da Av. Boa Vista – Palmares 

Sul, conforme as necessidades da Administração; as localidades e trechos exatos serão definidos 

por meio da emissão de Ordens de Serviço ou documento equivalente, de acordo com a demanda 

e o cronograma de manutenção, cabendo à empresa contratada o fornecimento integral de 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
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equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra necessária, em estrita conformidade com o 

Projeto Básico, Especificações Técnicas, planilha quantitativa/orçamentária e cronogramas 

anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. Não se aplica. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao 

provedor do sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
https://www/
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3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. DA SUBCONTRATAÇÃO OBJETIVANDO O FOMENTO ÀS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP) – LEI MUNICIPAL Nº 009/2016: 

3.13.1. O licitante deverá indicar a subcontratação de Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), Microempreendedores Individuais (MEI) ou cooperativas, observados os 

parâmetros do Art. 28 da Lei Complementar Municipal nº 009/2016. 

a) O percentual de subcontratação deverá ser mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 30% 

(trinta por cento) do valor global da obra ou serviço. 

b) É vedada a subcontratação total do objeto e/ou da parcela principal (itens de maior relevância 

técnica), conforme estabelecidos nos documentos de planejamento da contratação (Projeto 

Básico, Estudo Técnico Preliminar e Especificações Técnicas). 

c) A licitante deverá formalizar a indicação e a qualificação da subcontratada 

(ME/EPP/MEI/Cooperativa), mediante o preenchimento e a apresentação obrigatória do 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE ME/EPP PARA SUBCONTRATAÇÃO, 

o qual deverá ser anexado à Proposta Comercial da licitante. 

3.13.2. Deverá ser dada preferência às ME, EPP, MEI e Cooperativas sediadas localmente 

(Município de Parauapebas), se houver. Em caso de inexistência ou inviabilidade local, a 

preferência será estendida à microrregião de Parauapebas, conforme definição do IBGE (que 

abrange: Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e 

Parauapebas), visando o fomento da economia local e regional. 

3.13.3.  As empresas (ME/EPP/MEI/Cooperativas) a serem subcontratadas deverão ser 

indicadas e qualificadas pelo licitante em sua proposta, com a clara identificação dos bens e/ou 

serviços específicos a serem fornecidos e seus respectivos valores. A comprovação destas 

exigências ocorrerá no momento da análise da aceitação das propostas. 

3.13.4. Na hipótese de extinção do contrato com a subcontratada (por qualquer motivo), a 

Contratada deverá, alternativamente: 

a) Substituir a subcontratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo o percentual 

originalmente subcontratado até a sua execução total, e notificar o Contratante, sob pena de 

rescisão contratual e sanções cabíveis; ou, 

b) Assumir a execução da parcela originalmente subcontratada, se demonstrada a inviabilidade 

de substituição e desde que a execução desta parcela já tenha sido iniciada. 

3.13.5. É de responsabilidade exclusiva da Contratada a padronização, a compatibilidade 

técnica, a qualidade e o gerenciamento centralizado da subcontratação. 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
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3.13.6. A exigência de subcontratação disposta neste Item não será aplicável quando o próprio 

licitante for: 

a) Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, sediada local ou 

regionalmente; 

b) Consórcio composto integralmente por ME e EPP, respeitada a legislação vigente; ou, 

c) Consórcio cuja participação de ME e EPP seja igual ou superior ao percentual mínimo de 

subcontratação exigido neste Item (10%). 

3.13.7. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados 

diretamente às ME/EPP subcontratadas, desde que tal operação seja viabilizada pelo sistema 

integrado de informações financeiras utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Parauapebas/SEMURB. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.6.1. havendo item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. A classificação das propostas e lances dos licitantes antecederá a fase de habilitação. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. As declarações exigidas neste Edital, mesmo quando assinaladas em campo próprio do sistema 

eletrônico, deverão ser formalizadas em documento próprio, devidamente assinado, e apresentadas em 

arquivo juntamente com os demais documentos de habilitação. 

4.15.1. A não apresentação de quaisquer das declarações formalizadas, ou a falta de qualquer 

documento de habilitação, no prazo e na forma previstos, implicará a inabilitação imediata do 

licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

4.15.2. A exigência de apresentação formal das declarações encontra respaldo nos Art. 62 e Art. 

63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que estabelecem a necessidade de documentação para 

demonstrar a capacidade do licitante e a sua responsabilidade pela veracidade das informações 

prestadas. 

4.15.3. Nos termos do Art. 64 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos em sede de diligência. A ausência de uma declaração 

formalizada ou de um documento obrigatório no momento da apresentação não se enquadra nas 

hipóteses de diligência, sendo motivo de inabilitação. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.17. Será exigida a garantia da proposta de que trata o Art. 58, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 1% do valor estimado para contratação. 

4.18. A garantia da proposta poderá ser prestada conforme § 4º do Art. 58, nas modalidades de que trata 

o § 1º do Art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.18.1. Tal exigência busca evitar a recusa injustificada em assinar o contrato administrativo ou 

deixar de apresentar documentação pertinente, depois de regularmente convocado, com o intuito 

de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelos licitantes na apresentação da 

proposta de preços e garantir que o licitante atue de modo sério, confiável e comprometido com 

o certame. 
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4.19. O comprovante de garantia será solicitado em momento oportuno, por meio de comunicação no 

chat do sistema. A apresentação da apólice ou fiança bancária ocorrerá durante a análise da pré-

habilitação, de acordo com o critério a ser adotado para o certame (Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

4.20. A ausência de formalização da garantia, configurar-se-á a ausência de requisito de participação, 

acarretando na desclassificação da proposta e a exclusão da participação no certame.  

4.21. A devolução da garantia seguirá os moldes do art. 58, § 2º, da Lei 14.133/2021, ressalvando a 

escolha pela modalidade seguro-garantia. 

4.22. A garantia de proposta comercial na modalidade seguro garantia ou fiança bancária, deverá ser 

prestada em favor do Município de Parauapebas, CNPJ: 22.980.999/0001-15. 

4.23. A apólice do seguro garantia ou a fiança bancária, devem ter prazo de validade mínima de, no 

mínimo, 60 (sessenta) dias adicionais à validade da proposta apresentada, devendo ser acompanhada do 

comprovante de pagamento. 

4.24. Caso a licitante opte por recolher o valor exigido como garantia em dinheiro, deverá realizar o 

depósito na seguinte conta: [BANCO, AGÊNCIA E CONTA], em nome da Secretaria Municipal de 

Serviços Urbanos - SEMURB de Parauapebas – PA, o qual deverá anexar o comprovante juntamente 

com a documentação no portal, sob pena de desclassificação. 

4.25. O recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, é requisito de pré-habilitação, que é 

procedimento anterior à fase de habilitação propriamente dita. Assim, devendo ser providenciado pelas 

licitantes que irão participar do processo licitatório, até o prazo limite para entrega de propostas 

comerciais. 

4.26. A apólice de seguro-garantia ou a fiança bancária deverão ser emitidas com data anterior à data da 

sessão de abertura do certame. Apólices ou fianças bancárias com data de emissão igual ou posterior à 

data de abertura do certame serão desconsideradas e resultarão na desclassificação do licitante, sem 

prejuízo de outras sanções. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

ATENÇÃO: AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, O PROJETO BÁSICO E O ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) SÃO ANEXOS QUE COMPLEMENTAM O EDITAL, 

FORNECENDO OS DETALHES ESSENCIAIS PARA A EXECUÇÃO E AS 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, AS REGRAS 

GERAIS DO CERTAME, COMO PRAZOS, CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E 

HABILITAÇÃO, CONTIDAS NO CORPO DO EDITAL, PREVALECEM. CONTUDO, PARA 

QUALQUER DÚVIDA, LACUNA OU INCONSISTÊNCIA QUE AFETE DIRETAMENTE AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, A SELEÇÃO DO FORNECEDOR E A EXECUÇÃO DO 

OBJETO, A PRIORIDADE DE INTERPRETAÇÃO E REGRAMENTO RECAIRÁ SOBRE OS 

ANEXOS, POR SEREM O GUIA DETALHADO PARA A CONTRATAÇÃO. ESSA 

HIERARQUIA ASSEGURA QUE A PROPOSTA SEJA ELABORADA COM BASE NAS 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS E OPERACIONAIS EXATAS, MITIGANDO RISCOS DE 

INTERPRETAÇÃO E GARANTINDO A EXEQUIBILIDADE DO OBJETO. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que 

haja identificação prévia do participante. 

5.1.1. A proposta comercial em papel timbrado deverá ser anexada em formato eletrônico 

juntamente com a documentação a seguir elencada, devidamente elaborados pela licitante: 

a) Planilha Orçamentária Sintética, com a relação detalhada por item de serviço, com os 

respectivos preços unitários e preço total de cada item e valor global dos serviços, devendo estar 

em consonância com as planilhas orçamentárias que acompanha esse Edital, no mesmo formato 

do Subanexo B deste Edital. Não deverão ser omitidos ou modificados os valores das 

quantidades expressas nesta planilha orçamentária, bem como não deverão ser formuladas ou 

propostas alterações nas especificações dos serviços, sob pena de desclassificação da licitante; 

b) Planilha de Composição de Custos Unitários. 

b.1.) A licitante deverá apresentar composição unitária de todos os itens e subitens que compõem 

o Subanexo B, todavia não é preciso repetir a composição de preços para os serviços que 

apareçam mais de uma vez no Orçamento Estimativo da Prefeitura. 

c) Planilha Analítica de Composição de BDI, com a especificação das despesas indiretas e o 

lucro, conforme modelo proposto no Subanexo B; 

d) Cronograma Físico-Financeiro – CFF, de desembolso, referente aos serviços, constando, 

além do valor total dos serviços, os serviços que dispõem executar em cada etapa, com os 

respectivos percentuais, e o valor do desembolso para cada etapa, obedecendo aos prazos 

contados a partir do início dos serviços, e os percentuais de desembolso, conforme modelo do 

Subanexo B; 

e) Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato, na hipótese da empresa 

licitante ser declarada vencedora do certame. 

5.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 
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5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas a que está sujeito a jurisdição, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,01%. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta readequada (realinhada) ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSanciona

do&direcao=asc); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSa

ncionado&direcao=asc). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros, aplicando-se por analogia o disposto na IN nº 3/2018, art. 

29, §1º. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 3.5., e 4.7 deste edital. 
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas presumidamente inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

7.9.3.1. A inexequibilidade prevista no subitem anterior possui natureza relativa, 

devendo a Administração, antes de qualquer desclassificação, conceder ao licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade e a viabilidade econômico-financeira de 
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sua proposta, nos termos da Súmula nº 262 do TCU e do art. 59, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

7.9.3.2. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser feita por meio de planilha 

de custos atualizada, documentos que comprovem custos de insumos diferenciados ou 

outros meios de prova que justifiquem a capacidade de execução do objeto nos preços 

ofertados. 

7.9.4. Nas propostas de serviços de engenharia cujo valor for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, será exigida do licitante vencedor a prestação de 

garantia adicional, equivalente à diferença entre este último (85% do valor orçado) e o valor da 

proposta, conforme determina o art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
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7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento (preços/cálculos) da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentar – lá, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 
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8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.3.2. Será admitida a participação de empresas em consórcio nesta licitação, visto que a soma 

de esforços propicia a ampliação da competitividade e garante a plena e célere consecução do 

interesse público, devendo ser observadas as condições e diretrizes de participação estabelecidas 

nos itens 8.3 e 8.3.1 deste Edital. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. O Agente de Contração/Comissão verificará, ainda, juntamente com os documentos acima 

elencados, sob pena de inabilitação das licitantes os seguintes documentos: 

a) Declaração expressa da licitante da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, bem 

como, de não ter recebido da Administração Municipal ou de qualquer outra entidade da Administração 

direta ou indireta de âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 

participação em licitação ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter 

recebido declaração da INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 

Estadual e Municipal; 

b) Declaração expressa da licitante da inexistência de vínculo com a Administração Pública. 

c) de Declaração de Disponibilidade, de que o licitante fornecerá máquinas, materiais e todo o 

aparelhamento necessário para a realização dos serviços. 

d) Declaração de Responsabilidade, de que manterá o(s) profissional(ais) indicado(s) como 

responsável(eis) técnico(s), na direção e execução dos trabalhos no local dos serviços até a sua inteira 

conclusão. 

d1) O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar, 

obrigatoriamente, sob pena de inabilitação técnica, o termo de autorização/anuência contido na 
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Declaração de Responsabilidades, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis)Técnico(s) 

referir-se à pessoa do seu representante legal. 

8.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é essencial para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele 

o direito de realização de vistoria prévia. 

8.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado antecipadamente no Departamento de Engenharia da 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos localizada na Rua Rio Dourado s/nº – Quadra 

Especial, Beira Rio – Telefone: (94) 98116-3909 CEP 68515-000 Parauapebas/PA – Email: 

semurb@parauapebas.pa.gov.br, entre 8:00h e 12:00h, ou comunicar-se diretamente com o 

servidor: Cláudio Eduardo Barbosa Cunha, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, 

que poderão designar profissional para acompanhar o representante da empresa até o local, bem 

como expedirá o atestado de vistoria em nome da empresa, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.7.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas de 

cadastros e registros cadastrais de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço. 

8.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

9.1. Não se aplica. 

10. DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 

10.1. Não se aplica. 

11. DOS RECURSOS: 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://parauapebas.pa.gov.br/. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3. Não celebrar o Instrumento Contratual ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

12.1.5. Fraudar a licitação. 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa e 

mediante análise individualizada da situação (licitante, adjudicatário ou contratado), aplicar as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a 

aplicou; 

12.3. Na aplicação das sanções, serão considerados, de forma casuística e conforme a gravidade da 

infração cometida pelo licitante, adjudicatário ou contratado: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Instrumento 

Contratual licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do Instrumento Contratual licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do Instrumento Contratual licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Prefeitura de Parauapebas, bem como da Lei Federal nº 

14.133/2021, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II – B, Art. 337 – E, e seguintes. 

12.16. Demais atos atinentes à fiscalização e a gestão de contratos administrativos, bem como os 

procedimentos para apuração de responsabilidades e aplicação de sanções, deverão seguir as diretrizes, 

procedimentos e formalidades estabelecidas no Decreto Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio 

de acesso a plataforma que automatizará o certame, neste caso, o portaldecompraspublicas.com.br, 

observando-se, obrigatoriamente, o seguinte: 

13.3.1. Estar redigida em petição escrita devidamente fundamentada e acompanhada da 

documentação pertinente, devidamente autenticada (ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

com seus termos aditivos ou contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso), e instruída com o número desta 

Concorrência e do respectivo Processo Administrativo; 

13.3.2. Estar devidamente assinada pelo representante legal do licitante, com comprovação da 

aptidão do signatário que tem os poderes para tal, hipótese em que deverá ser anexado o 

instrumento procuratório, se for o caso. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. ADEQUAÇÃO PRÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura de Parauapebas – Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – 

SEMURB, conforme detalhado no Despacho da SEFAZ, referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 01.2026-SEMURB. 

14.2. A dotação orçamentária específica para esta contratação é a seguinte: 

• Classificação Institucional: 1101 

• Classificação Funcional: 15 452 6077 1.099 – Construir, Reformar e Manter os 

Prédios e Logradouros Públicos 

• Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

• Subelemento: 99 – Outras obras e instalações 

• Valor Previsto (execução: 6 meses): R$ 2.872.465,88 

 

15. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE SERVIÇOS: 

15.1. A Administração/Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o disposto no Art. 124, I e Art. 

125, § 1º da Lei nº 14.133/21, de acordo com as disposições contidas Projeto Básico – Anexo I deste 

Edital. 

16. DA DESCRIÇÃO, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

16.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem como 

estrita obediência a este edital e demais anexos, todos constantes dos autos, bem como as prescrições e 

exigências das especificações da Contratante e no contrato a ser firmado, devendo ser observadas os 

procedimentos e condições previstas no Projeto Básico – Anexo I e no Contrato, a ser firmado conforme 

Minuta – Anexo II deste Edital. 

16.2. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 

exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar 

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela contratada, de acordo 

com as disposições contidas no Projeto Básico – Anexo I. 

17. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

17.1. O prazo para a execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data 

de emissão da Ordem de Início dos Serviços, conforme o planejamento da contratação. 

17.2. O período destinado ao recebimento provisório e definitivo dos serviços, conforme detalhado no 

Projeto Básico, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da comunicação formal da 

Contratada sobre a conclusão da execução, em observância ao Art. 21, § 3º, do Decreto Municipal nº 

1.309, de 12 de dezembro de 2024. 
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17.3. O prazo de vigência do contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar da data de sua 

assinatura, em conformidade com o Art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. Este prazo foi calculado 

para abranger o período de execução dos serviços (180 dias), o lapso temporal para o recebimento 

provisório e definitivo do objeto (até 30 dias), e a janela administrativa de 60 (sessenta) dias para o 

cumprimento das diretrizes de planejamento para o encerramento ou eventual continuidade contratual, 

conforme exigido pelo Art. 23, inciso XVI, do Decreto Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024. 

Exclui-se desta vigência o período da garantia legal de 05 (cinco) anos pela solidez e segurança dos 

trabalhos, conforme Art. 618 do Código Civil, que se configura como responsabilidade legal pós-

contratual da CONTRATADA. 

17.4. A duração do contrato deverá atender ao disposto nos Art. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, considerando a complexidade e a natureza do objeto. 

17.5. O contrato poderá ser alterado de acordo com o previsto em lei e no edital, inclusive quanto aos 

acréscimos e supressões de que tratam os Art. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando 

os limites legais aplicáveis. 

17.6. A Contratada se obriga a atender às solicitações que lhe forem apresentadas nos termos contratados, 

desde que a demanda esteja em conformidade com o Projeto Básico e as condições pactuadas. 

18. DOS PROJETOS E DAS ALTERAÇÕES: 

18.1. Os projetos, demais documentos técnicos e planilha orçamentária (materiais, serviços, 

quantitativos e preços), apresentados no processo e juntamente com este edital, ainda que analisados 

anteriormente à participação do certame, enquanto licitante, e da contratação, enquanto vencedora do 

certame, e antes do início dos serviços, como Contratada, deverão ser endossados quanto aos seus dados, 

diretrizes e exequibilidade, devendo ser apontado com prévia antecedência os pontos que eventualmente 

possa haver alguma discordância técnica, para que a Fiscalização efetue a análise desses pontos e emita 

um parecer indicando a solução que será aplicada, devendo ser observado o disposto no Projeto Básico 

e Contrato. 

19. DA MÃO DE OBRA, MATERIAS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE: 

19.1 Todos os materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela 

Contratada. Devendo ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas, nos termos 

do Projeto Básico e Contrato, a ser firmado conforme Minuta – Anexo II deste Edital. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

20.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e deste Edital, as obrigações 

das partes estão elencadas no Projeto Básico – Anexo I e no Contrato, a ser firmado conforme Minuta 

– Anexo II. 
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20.2. Deverão ser observadas também como obrigações as disposições referentes aos Equipamentos de 

Proteção Individual/coletiva e Atendimento à NR-18, contidas Projeto Básico – Anexo I e no Contrato, 

a ser firmado conforme Minuta – Anexo II deste Edital. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, O PROJETO BÁSICO E O ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR (ETP) SÃO ANEXOS QUE COMPLEMENTAM O EDITAL, FORNECENDO 

OS DETALHES ESSENCIAIS PARA A EXECUÇÃO E AS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

DO OBJETO. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, AS REGRAS GERAIS DO CERTAME, COMO 

PRAZOS, CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO, CONTIDAS NO CORPO DO 

EDITAL, PREVALECEM. CONTUDO, PARA QUALQUER DÚVIDA, LACUNA OU 

INCONSISTÊNCIA QUE AFETE DIRETAMENTE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, A 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR E A EXECUÇÃO DO OBJETO, A PRIORIDADE DE 

INTERPRETAÇÃO E REGRAMENTO RECAIRÁ SOBRE OS ANEXOS, POR SEREM O 

GUIA DETALHADO PARA A CONTRATAÇÃO. ESSA HIERARQUIA ASSEGURA QUE A 

PROPOSTA SEJA ELABORADA COM BASE NAS CONDIÇÕES TÉCNICAS E 

OPERACIONAIS EXATAS, MITIGANDO RISCOS DE INTERPRETAÇÃO E GARANTINDO 

A EXEQUIBILIDADE DO OBJETO. 

21.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Agente de Contratação/ Comissão. 

21.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Administração. 
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21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), Portal do GEOBRAS – TCM/PA → Cidadão → Licitação → 

Parauapebas – Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, bem como no Mural de Licitações do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM – PA: https://www.tcm.pa.gov.br/ → Aba: Serviços 

→ Cidadão → Mural de Licitações → Município → Parauapebas e no endereço eletrônico: 

www.parauapebas.pa.gov.br. 

 

Parauapebas – PA, 15 de Julho de 2026. 

 

 

HERLON SOARES DA SILVA 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos 

DEC.: 051/2025 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA RURAL DE 

PARAUAPEBAS – PARÁ. 

ÓRGÃO DEMANDANTE/GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

URBANOS – SEMURB. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM / MENOR PREÇO UNITÁRIO (Art. 

33, I, LEI 14.133/2021). 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. 

ORÇAMENTO: ABERTO/NÃO SIGILOSO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM – desempate. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.872.465,88 (DOIS MILHÕES, 

OITOCENTOS E SETENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E 

OITENTA E OITO CENTAVOS). 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVOS 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021: “definição do objeto, incluídos 

sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação) 

1.1. Definição do Objeto e Especificações: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA RURAL DE 

PARAUAPEBAS – PARÁ, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$  94.857,67 

2 SERVIÇOS TRANSVERSAIS R$ 374.439,26 

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS R$ 149.414,88 

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA R$  75.181,05 

5 CONSTRUÇÃO QUIOSQUES R$ 354.513,63 

6 CONSTRUÇÃO POSTO POLICIAL R$ 212.587,20 

7 TERMINAL COORPERATIVA R$ 173.783,58 

8 COBERTURA MULTIUSO R$ 402.057,35 
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9 SERVIÇOS URBANIZAÇÃO R$ 790.165,76 

10 INSTALAÇÕES GERAIS R$ 138.833,09 

11 DRENAGEM SUPERFICIAL R$  28.154,10 

12 SERVIÇOS FINAIS R$  74.478,31 

Nota: A Planilha Orçamentária detalhada discrimina os quantitativos individuais de cada item de 

serviço, com suas respectivas unidades de medida (m, m², m³, kg, un), totalizando 12 metas de escopo 

de obra. 

1.2. Classificação e condições gerais da contratação: 

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como Obra de Engenharia (Art. 6º, XII, da Lei 

nº 14.133/2021), cujo escopo é a Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul, conforme 

detalhado neste Projeto Básico e nos seus anexos (Memorial Descritivo e Projeto Conceitual). 

1.2.2. A obra é classificada como Obra Comum de Engenharia, por se tratar de atividade 

padronizável em termos de desempenho, qualidade, custos e prazos, cujos padrões podem ser 

objetivamente estabelecidos no Projeto Básico e Especificações Técnicas. 

1.2.3. A obra envolve a construção de estruturas usuais (concreto armado, alvenaria, cobertura 

metálica) e serviços comuns de infraestrutura e acabamento, que não demandam metodologia 

construtiva inovadora, especialização atípica ou tecnologias de domínio restrito, estando 

alinhada ao conceito de serviço comum de engenharia conforme o Art. 6º, XXI, “a”, da Lei nº 

14.133/2021 e Nota Técnica IBRAOP nº 001/2021. 

1.2.4. O enquadramento como Obra Comum de Engenharia torna a modalidade Concorrência 

Eletrônica adequada para a licitação, nos termos do Art. 6º, Inciso XXXVIII, da Lei nº 

14.133/2021, visando a obtenção da proposta mais vantajosa. 

1.2.5. A elaboração deste Projeto Básico e das Especificações Técnicas é obrigatória (Art. 18, § 

3º) e visa detalhar as condições de execução da obra, conforme demonstrado no ETP. O Projeto 

Básico é o documento que permite a descrição adequada e completa do objeto, servindo como 

base para a licitação, e garante a aferição dos padrões de desempenho e qualidade exigidos. 

1.3. Informações gerais: 

1.3.1. A presente contratação será executada sob o regime de Empreitada por Unitário (Art. 46, 

I, da Lei nº 14.133/2021), mediante o pagamento à Contratada de um preço certo e total, que 

remunera a execução completa da obra, independentemente das quantidades efetivamente 

utilizadas no canteiro, conforme os projetos e especificações. 

1.3.2. O prazo de execução total da obra é de 6 (seis) meses (180 dias corridos), contados da 

data de expedição da Ordem de Serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro anexo ao 

Processo Administrativo, sendo que a vigência contratual será de 270 (duzentos e setenta) dias, 

prazo este que compreende o período de execução acrescido de 90 (noventa) dias para viabilizar 

os procedimentos de recebimento provisório e definitivo do objeto. 
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1.3.3. Entrega do Projeto Executivo: a contratada deverá elaborar e entregar o Projeto Executivo 

completo no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura do contrato, 

contendo plantas, cortes, detalhes construtivos, memoriais, especificações, quantitativos 

atualizados e cronograma físico-financeiro detalhado. 

1.3.4. A fiscalização terá 10 (dez) dias úteis para análise e manifestação sobre o Projeto 

Executivo; caso sejam solicitadas correções, a contratada deverá apresentar a versão revisada 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

1.3.5. A contratada deverá mobilizar o canteiro e iniciar as atividades de campo em até 5 (cinco) 

dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, observadas as aprovações necessárias. 

1.3.6. As quantidades constantes na Planilha Orçamentária destinam-se a referência técnica para 

a composição dos preços unitários e devem ser consideradas como quantitativos de projeto. Em 

razão do regime de Empreitada por Preço Unitário, a Contratada obriga-se a executar os serviços 

conforme as especificações e os quantitativos efetivamente medidos em obra, sendo o 

pagamento efetuado com base nas quantidades efetivamente executadas e atestadas pela 

fiscalização. Eventuais variações de quantitativos serão tratadas mediante medição e pagamento 

conforme os preços unitários contratados, observados os limites e procedimentos previstos no 

art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3.7. Nos preços unitários ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução dos serviços, tais como: despesas operacionais, BDI (Benefícios 

e Despesas Indiretas), tributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes, seguros, custos de 

transporte, gestão e destinação de Resíduos da Construção Civil (RCC) e quaisquer outras 

despesas correlatas. A composição dos preços unitários deverá refletir integralmente esses 

encargos, não cabendo à Administração complementação de valores exceto nas hipóteses 

legalmente previstas. 

1.3.8. Os valores constantes na Planilha Orçamentária de referência (R$ 2.872.465,88) são de 

orçamento estimado, balizado por pesquisa de mercado e referências oficiais, e servirão como 

o preço máximo aceitável para a contratação. 

1.3.9. A contratação deste objeto é caracterizada conforme as Formalizações Iniciais da 

Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e o detalhamento contido neste Projeto Básico e seus 

anexos técnicos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021: “fundamentação da contratação, 

que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas) 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, que é um apêndice deste. 
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Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA): 

2.2. Inserir-se-á a presente solução no âmbito do Plano de Contratações Anual (PCA), referente ao 

exercício de 2025, com efetividade a partir do exercício subsequente de 2026. Cumprindo ressaltar que 

a realização da contratação em apreço está em consonância com o planejamento estratégico desta 

instituição. 

2.3. Por fim, ressalta-se que a contratação pretendida visa cumprir com o Planejamento Estratégico 

realizado por esta Secretaria, ressaltando-se ainda que esta contratação não apresenta conflitos com o 

Plano Orçamentário Anual. 

2.4. É importante destacar que, embora a administração ainda não tenha elaborado ou consolidado o 

Plano Anual de Contratações (PCA), a presente contratação é essencial para garantir a continuidade das 

atividades planejadas e o alcance dos objetivos estratégicos estabelecidos. 

2.5. A ausência do PCA não compromete a viabilidade financeira e orçamentária desta contratação, uma 

vez que regularmente são realizadas análises detalhadas para assegurar que os recursos necessários estão 

devidamente alocados e disponíveis, respeitando todas as normas e diretrizes financeiras vigentes. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021: “descrição da solução como um 

todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021: “requisitos da contratação”) 

Requisitos Gerais: 

4.1. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todo o material, mão de obra – 

incluindo seus encargos sociais (conforme planilhas de Encargos Sociais anexas ao Processo 

Administrativo nº 01/2026-SEMURB, equipamentos, aparelhos e demais despesas relacionadas, como 

registros, taxas, impostos e obrigações legais, necessários à perfeita prestação dos serviços de 

engenharia. 

4.2. Para garantir a segurança e a identificação de seus funcionários, a contratada deverá fornecer 

fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) em conformidade com as especificações 

detalhadas nas Especificações Técnicas (e.g., Uniforme, Calçado de Proteção, Luvas, etc.), assegurando 

que todos os trabalhadores estejam devidamente protegidos e identificados. 
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4.3. A Contratante fornecerá todas as especificações técnicas à empresa responsável pela execução dos 

serviços, que, a partir deste momento, será identificada como Contratada. 

4.4. A Contratante indicará engenheiros e outros técnicos necessários para o acompanhamento dos 

serviços, atuando como seus representantes na fiscalização técnica e administrativa do contrato. Esses 

profissionais, de agora em diante, serão designados como fiscalização. 

4.5. Este estudo estabelece as condições e requisitos que deverão ser rigorosamente cumpridos pela 

Contratada durante a execução dos serviços. Junto às Normas Técnicas Brasileiras, legislação vigente 

(Federal, Estadual e Municipal) e diretrizes dos Órgãos Competentes, servirá como referência oficial 

para a atuação da fiscalização. 

4.6. A Contratada deverá realizar uma análise minuciosa de todas as especificações contidas neste estudo 

e no Projeto Executivo. Em caso de dúvidas, estas deverão ser encaminhadas à fiscalização, que se 

encarregará de solucioná-las diretamente. Contudo, tal procedimento não transfere a responsabilidade 

pela execução do serviço, que permanece exclusivamente da Contratada. 

4.7. Nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, eventuais alterações unilaterais, conforme previsto 

no inciso I do caput do art. 124 da referida Lei, deverão ser aceitas pela contratada nas mesmas condições 

contratuais, sendo permitidos acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado do 

contrato, no caso de obras, serviços ou compras. Para reformas de edificações ou equipamentos, o limite 

para acréscimos será de 50%. 

4.8. A Contratada compromete-se a manter um Registro Diário de Ocorrências e Serviços (RDOS), no 

qual serão registradas as atividades e ocorrências diárias da execução, tais como condições climáticas, 

efetivo de pessoal e providências adotadas para garantir a perfeita execução dos serviços. O Registro 

deverá ser preferencialmente informatizado e deverá ser produzido em três vias ou meios de acesso 

concomitantes: 

a) Uma via/acesso ficará com a CONTRATADA; 

b) Outra será destinada à CONTRATANTE; 

c) A terceira permanecerá no sistema para controle e auditoria. 

4.9. A Contratante, por meio de sua fiscalização, terá acesso irrestrito ao Registro Diário de Ocorrências 

e Serviços, utilizando-o para comunicações oficiais, ordens de serviço e impugnação de materiais ou 

serviços, entre outras demandas essenciais para o bom andamento dos trabalhos. 

4.10. Qualquer material ou serviço impugnado pela contratante deverá ter a situação resolvida no prazo 

máximo de 72 horas após o devido registro no Registro Diário de Ocorrências e Serviços. 

4.11. A Contratada deverá implementar e manter um rigoroso plano de controle de qualidade e inspeção 

de materiais e serviços, conforme as diretrizes da ABNT e das Especificações Técnicas. A aceitação e o 

recebimento dos serviços dependerão da aprovação da Fiscalização em todas as etapas, incluindo a 

correção imediata de quaisquer vícios ou defeitos de execução. 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br


 

 

 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Especial de Licitação  

 

 
Horário de atendimento ao público: Das 8h às 14h 
Endereço: Rua Rio Dourado s/n - Quadra Especial  
Telefone: (94) 98116-3909 
E-mail: semurb@parauapebas.pa.gov.br  
 
 

Página 38 de 134 

  

4.12. A medição e o pagamento dos serviços serão realizados estritamente com base nos critérios e 

unidades estabelecidos no Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária. No caso dos serviços de 

Paisagismo/Mobiliário, a medição final e o recebimento definitivo estarão condicionados à “pega 

garantida” das espécies vegetais por um período mínimo de 90 (noventa) dias após o plantio, atestando 

a qualidade do serviço e dos insumos. 

Requisitos Operacionais para a Obra: 

4.13. O objeto da contratação exige o cumprimento de requisitos essenciais para a sua perfeita execução, 

que incluem: 

4.13.1. A Contratada deve realizar a mobilização e a desmobilização do canteiro de obras, 

máquinas e equipamentos. Adicionalmente, será responsável por: 

a) Obter e arcar com o pagamento de todas as licenças, taxas e emolumentos necessários para a 

execução dos serviços, incluindo a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT). 

b) Instalar sinalização de segurança da obra e de trânsito em seu entorno, conforme o Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito e a NR-18, para garantir a segurança no local de 

intervenção e em seu entorno. 

4.13.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá implantar a seguinte estrutura de 

Canteiro de Obras: 

a) Locação e implantação de estruturas para barracão/almoxarifado e instalações provisórias 

(luz, força, água e esgoto), tapumes e demais elementos de segurança e apoio, conforme 

detalhado nas Especificações Técnicas. 

b) Locação de estruturas de cobertura impermeável (tenda) e banheiros químicos, com 

manutenção periódica, para prover as condições de higiene, segurança e conforto dos 

colaboradores nas áreas operacionais (NR-18 e NR-24). 

c) Alocação de Equipe de Administração Local composta, no mínimo, por um Engenheiro 

Responsável Técnico (CREA obrigatório), um Vigia e um Encarregado de Turma, garantindo a 

supervisão técnica, a segurança e a gestão operacional. A medição e o pagamento da 

administração local deverão ser proporcionais à execução financeira dos demais serviços, 

conforme recomendação do Acórdão TCU 2.622/2013 – Plenário. 

4.13.3. A Contratada deve disponibilizar, em perfeitas condições de uso, equipamentos e 

veículos de apoio para assegurar a execução eficiente e segura dos serviços de reforma e 

revitalização, incluindo, mas não se limitando a: equipamentos de demolição, ferramentas de 

construção, Caminhão Basculante (para transporte de entulho/RCC) e Caminhão Pipa (para 

umedecimento/lavagem do canteiro), conforme a necessidade da obra. Todos os equipamentos 
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devem ter documentação regular, seguro e operadores qualificados, atendendo às normas de 

segurança do trabalho (NR-11 e NR-12). 

4.14. As demais especificações técnicas, quantitativos e demais elementos necessários à perfeita 

definição do objeto (incluindo serviços de fundação, alvenaria, cobertura, revestimentos e instalações) 

estão detalhados nos documentos técnicos (Especificações Técnicas, Memorial Descritivo e Planilhas 

Orçamentárias), anexos ao Processo Administrativo Nº 01/2026-SEMURB. A elaboração deste 

documento, em conformidade com o art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021, visa a assegurar a 

viabilidade técnica e a avaliação completa dos custos e métodos de execução do serviço. 

4.15. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título 

habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

4.16. A empresa licitante deverá estar regularmente inscrita no respectivo conselho profissional (CREA 

ou CAU), bem como o(s) profissional(is) designado(s) como responsável(eis) técnico(s). 

4.17. Será de responsabilidade integral da contratada a observância e o cumprimento da legislação e 

demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações trabalhistas, acidentes no trabalho, 

tributos, previdência social, e todas as demais disposições normativas que venham a incidir na execução 

do contrato. 

4.18. A execução do objeto não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os 

funcionários da contratada e a administração, sendo proibida qualquer tipo de relação que caracterize 

qualquer forma de pessoalidade e/ou subordinação direta. 

4.19. Ao elaborar sua proposta, a licitante deverá atentar para a realidade do mercado local, devendo 

incluir todas as despesas necessárias, como materiais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, encargos 

sociais e trabalhistas e demais despesas relacionadas à execução do serviço. 

4.20. A contratada deverá executar o objeto de acordo com as determinações e especificações do 

Processo Administrativo Nº 01/2026-SEMURB, devendo observar os detalhes, especificações, e 

quaisquer outras informações disponibilizadas. 

4.21. A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas 

e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução dos serviços; 

4.22. A contratada ainda deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a NR 6; 

4.23. Caso a contratada opte por fornecer alimentos aos funcionários no próprio canteiro de obras, será 

de sua inteira responsabilidade garantir as condições de salubridade e higiene exigidas pelos órgãos 

responsáveis. 

Requisitos de Sustentabilidade: 
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4.24. A execução do objeto deverá atender, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 

19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional 

e dá outras providências. 

4.25. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Redução de impactos ambientais decorrentes da produção, uso e descarte dos materiais, priorizando 

insumos com menor emissão de poluentes ou menor consumo de energia e água em seu ciclo de vida; 

b) Atendimento à legislação ambiental vigente, com apresentação, quando aplicável, de declarações, 

licenças ou certificações ambientais exigidas pelos órgãos competentes. 

c) Preferência por materiais reciclados ou recicláveis, com origem controlada e comprovadamente 

ambientalmente adequada, sempre que disponíveis no mercado e compatíveis com as especificações 

técnicas exigidas. 

4.26. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) da ABNT relacionadas à gestão de resíduos sólidos, 

garantindo tratamento, armazenamento e destinação adequados. 

4.27. Seguir as normas técnicas, de saúde, higiene, segurança e conforto do trabalho estabelecidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.28. Observar as determinações da Resolução nº 307/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos Resíduos da 

Construção Civil (RCC), incluindo a remoção e o transporte da demolição, conforme previsto nas 

Especificações Técnicas. 

4.29. Implementar soluções inovadoras que promovam sustentabilidade, como tecnologias de baixo 

impacto, materiais ecoeficientes e processos que reduzam o consumo de recursos naturais. 

4.30. Adotar boas práticas de otimização de recursos (água, energia, matérias-primas) e redução de 

desperdícios. 

4.31. Priorizar a substituição de substâncias tóxicas por alternativas atóxicas ou menos nocivas, além de 

racionalizar o uso de agentes poluentes. 

4.32. Promover economia no consumo de energia elétrica (ex.: uso de fontes renováveis), água (ex.: 

sistemas de reuso) e papel (ex.: digitalização de processos). 

4.33. Garantir a reciclagem e destinação ambientalmente adequada de resíduos gerados durante a 

execução das atividades. 

4.34. A dimensão social exige compromisso com a equidade, a dignidade e o desenvolvimento humano: 

4.34.1. Cumprir legislações trabalhistas, garantindo condições seguras, higiênicas e inclusivas 

para todos os colaboradores. 
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4.34.2. A viabilidade econômica deve coexistir com responsabilidade socioambiental: 

4.34.2.1. Reduzir desperdícios e otimizar processos para garantir competitividade sem 

comprometer padrões éticos ou ambientais. 

5.34.2.2. Investimento em Tecnologias Sustentáveis: Priorizar soluções de longo prazo 

que reduzam gastos com energia, água e manutenção. 

Subcontratação: 

4.35. As licitantes deverão apresentar Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual e Cooperativa para subcontratação de parte dos serviços, nos parâmetros do art. 28 da lei 

Complementar Municipal n° 009/2016, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo 

de 30% (trinta por cento). Vedada, assim, a subcontratação completa, da parcela principal ou ainda os 

itens de maior relevância estabelecidos neste Edital. 

4.36. Deverá ser dada preferência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual e Cooperativa sediadas localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem 

ampliadas às estabelecidas uma região, visando fomentar a economia local. 

4.37. Define-se como região, à microrregião de Parauapebas, que está dividida em cinco municípios: 

Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e Parauapebas, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

4.38. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e Cooperativa a 

serem subcontratadas deverão estar indicadas qualificadas pelos licitantes, em suas propostas, com a 

devida identificação dos bens c/ou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. 

 

Garantia da Proposta: 

4.39. Será exigida a garantia da proposta de que trata o Art. 58, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 1% do valor estimado para contratação. 

4.40. A garantia da proposta poderá ser prestada conforme § 4º do Art. 58, nas modalidades de que trata 

o § 1º do Art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.41. Tal exigência busca evitar a recusa injustificada em assinar o instrumento contratual, o contrato 

administrativo ou deixar de apresentar documentação pertinente, depois de regularmente convocado, 

com o intuito de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelos licitantes na apresentação da 

proposta de preços e garantir que o licitante atue de modo sério, confiável e comprometido com o 

certame. 

Garantia Adicional: 
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4.42. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, conforme regras do Art. 59, § 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.43. A garantia tratada no item anterior, poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do Art. 

96 da Lei nº 14.133, de 2021. No caso de a adjudicatária optar pelo seguro-garantia, deverá apresentá-

lo no prazo mínimo de 30 (dias) e anterior a data de assinatura do contrato, contados da data da 

homologação do certame. 

4.44. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

Garantia da Contratação: 

4.45. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 

contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total da contratação. 

4.45.1. Será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta. 

4.45.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.45.3. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague 

o prêmio nas datas convencionadas. 

4.45.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 

do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.45.5. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.45.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.45.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro 

de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 
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4.45.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 

deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica, com correção monetária. 

4.45.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério competente. 

4.45.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.45.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 

pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 

Federal. 

4.45.12. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 

aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.45.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

4.45.14. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure o montante líquido e 

certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em 

julgado de decisão judicial. 

4.45.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.45.16. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
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4.45.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for 

notificada. 

4.45.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.45.19. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.45.20. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, 

de 11 de abril de 2022. 

4.45.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.45.22. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep. 

4.45.23. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice. 

4.45.24. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

4.45.25. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

4.45.26. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho; 
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4.45.27. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

4.45.28. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste. 

4.45.29. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 5.43.30. A 

garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste. 

Vistoria: 

4.46. O conhecimento prévio dos locais e serviços a serem executados, bem como de suas 

particularidades, é facultativo e tem por objetivo proporcionar ao interessado o pleno entendimento das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. É assegurado ao licitante o direito à realização de 

vistoria técnica prévia, a ser acompanhada por servidor designado para esse fim, com a finalidade de 

permitir o reconhecimento detalhado dos serviços e operações abrangidos pela contratação. 

4.46.1. Caso haja interesse na realização da vistoria, o agendamento deverá ser solicitado por 

meio de ofício encaminhado para o e-mail planejamento.semurb@parauapebas.pa.gov.br, ou 

protocolado fisicamente no balcão de atendimento da SEMURB, localizado na Rua Rio 

Dourado, s/nº – Quadra Especial, Bairro Beira Rio, Parauapebas – PA. O ofício deverá conter, 

no mínimo, os dados da empresa solicitante, telefone e e-mail para contato, bem como o nome, 

a função e o vínculo funcional da pessoa que realizará a vistoria. 

4.46.2. O representante designado deverá ser o profissional indicado como Responsável Técnico 

da empresa na área de Engenharia ou Arquitetura, devidamente identificado e com registro ativo 

no respectivo conselho de classe (CREA ou CAU). Para fins de comprovação, deverão 

acompanhar o ofício cópias do registro profissional com foto e da Certidão de Registro e 

Quitação válida, emitida pelo conselho competente. 

4.46.3. O ofício de solicitação será respondido por e-mail, contendo a data e o horário 

designados para a realização da vistoria, observando-se os dias e horários de atendimento da 

Secretaria, compreendidos de segunda a sexta-feira (exceto feriados ou pontos facultativos 

decretados), das 08h00 às 14h00. 

4.44.4. A não realização da vistoria técnica não exime a licitante da responsabilidade pelo pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços, tampouco 

servirá de fundamento para qualquer tipo de alegação posterior que vise à modificação de preços 

ou prazos contratuais. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 14.133/2021: “modelo de execução do objeto, 

que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 

seu encerramento) 

Duração e início da execução: 

5.1. O Contrato terá sua vigência definida pelo período necessário à execução da obra, acrescido do 

prazo para o recebimento definitivo. 

5.2. O prazo de execução da obra é de 6 (seis) meses (180 dias), a contar da data de expedição da Ordem 

de Serviço (OS) pela Fiscalização. O prazo para conclusão deve obedecer rigorosamente ao Cronograma 

Físico-Financeiro anexo. 

5.3. A Ordem de Serviço será emitida após a assinatura do contrato e a conclusão dos atos preparatórios 

pela Contratada (ex: apresentação de licenças e Plano de Segurança e Saúde, se exigido). 

Modelo de execução técnica (empreitada por preço unitário): 

5.4. A execução física da obra somente poderá ser iniciada após a elaboração e aprovação do Projeto 

Executivo pela fiscalização da Administração. O Projeto Executivo deverá ser entregue pela Contratada 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura do contrato. A fiscalização terá 10 

(dez) dias úteis para análise e manifestação, podendo solicitar ajustes, os quais deverão ser atendidos 

pela Contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A execução ocorrerá de forma contínua até a conclusão 

total do objeto, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, com medição e pagamento conforme 

quantidades efetivamente executadas e atestadas. 

5.5. A Contratada deverá entregar a Praça Palmares Sul completa, funcional e apta ao uso, em 

conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, Especificações Técnicas e demais 

documentos do processo. A elaboração do Projeto Executivo é responsabilidade da Contratada, devendo 

observar integralmente as diretrizes técnicas fornecidas. O Projeto Executivo deverá ser submetido 

previamente à aprovação da fiscalização, sendo vedado o início de qualquer etapa da obra antes dessa 

aprovação formal. 

5.6. A execução da obra está restrita ao perímetro da Praça Palmares Sul, localizada na Av. Boa Vista 

– Palmares Sul, Parauapebas/PA, conforme limites, áreas e diretrizes estabelecidos nos projetos e 

documentos técnicos anexos. 

5.7. A prestação dos serviços deverá ocorrer em horários compatíveis com o cumprimento do 

cronograma físico-financeiro, cabendo à Contratada adotar todas as medidas mitigadoras necessárias 

para reduzir impactos à vizinhança, especialmente quanto a ruídos, circulação de veículos e segurança. 

Em qualquer circunstância, deverão ser respeitadas as normas trabalhistas, convenções e acordos 

coletivos aplicáveis, bem como a legislação vigente. 

Obrigações E Responsabilidades Da Contratada: 
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5.7. Para a perfeita execução da obra, a Contratada deverá disponibilizar, sob sua exclusiva 

responsabilidade e custo, todos os materiais, insumos, mão de obra especializada (incluindo o corpo 

técnico exigido), equipamentos, ferramentas, EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), EPC’s 

(Equipamentos de Proteção Coletiva) e utensílios necessários. 

5.8. Os materiais e insumos devem atender aos padrões de qualidade e especificações detalhadas nas 

Especificações Técnicas e nas demais normas técnicas brasileiras aplicáveis (ABNT). 

5.9. Compete à Contratada toda e qualquer responsabilidade com o pessoal necessário para o 

desempenho da obra, como admissões, encargos sociais, uniforme, seguro, exigências trabalhistas, bem 

como adotar todas as medidas, precauções e cuidados visando evitar a ocorrência de danos materiais e 

pessoais a seus funcionários e a terceiros, ficando sempre responsável pelas consequências originadas 

de acidentes que se verifiquem. 

5.10. Executar os trabalhos relativos ao objeto com integral observância das disposições elencadas neste 

Projeto Básico, obedecendo rigorosamente aos Projetos Executivos, às Especificações Técnicas, bem 

como às demais instruções fornecidas pela Fiscalização, e ainda às prescrições estabelecidas pela ABNT 

– Associação Brasileira de Normas Técnicas –, e em estrita obediência às leis e exigências das 

autoridades federais, estaduais e municipais, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade pelo 

não cumprimento dessas leis e exigências. 

5.11. Executar, às suas custas, os refazimentos da obra executada em desacordo com este Projeto Básico, 

Edital, Contrato e seus anexos. 

5.12. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela fiscalização, e pelos 

atrasos acarretados, bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pela Contratante, de acordo 

com as disposições deste Contrato (Cláusula 5.11 original). 

5.13. Fornecer, quando for o caso, o Plano de Qualidade do Objeto (PQO) ou equivalente, como 

instrumento de validação da compatibilidade do plano de execução com o Projeto Básico, em 

conformidade com as exigências de planejamento previstas no Edital. 

Condições Gerais e Adequações de Preço: 

5.14. Os preços unitários apresentados na proposta deverão compreender todas as despesas necessárias 

à completa execução do objeto, incluindo, mas não se limitando a: fornecimento de materiais, mão de 

obra, encargos sociais, fiscais e parafiscais, equipamentos, ferramentas, transporte, seguros, assistência 

técnica, administração local e central, benefícios, licenças obrigatórias, custos indiretos, BDI e despesas 

relativas à gestão, transporte e destinação dos Resíduos da Construção Civil (RCC). Os preços unitários 

deverão refletir integralmente todos esses custos, sendo vedada qualquer cobrança adicional à 

Administração, exceto nas hipóteses previstas em lei e no contrato 

5.15. Os preços unitários devem estar em perfeita conformidade com as exigências e especificações dos 

Projetos e a Contratada não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por falhas ou omissões que 

porventura venham a ser verificadas em sua proposta comercial. 
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5.16. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

5.17. Havendo a necessidade de aditamento contratual para acréscimo ou supressão de quantitativos, 

será aplicado sobre os novos valores o mesmo percentual de desconto ofertado na proposta comercial 

em referência ao preço estimado, de forma a garantir a manutenção da proposta mais vantajosa para 

Administração. 

Recebimento e Garantia: 

5.18. O recebimento provisório do objeto será formalizado após a conclusão total da obra, mediante 

Termo de Recebimento Provisório, atestando a conclusão das etapas e a possibilidade de uso da Praça. 

5.19. O termo de recebimento definitivo do objeto do contrato, atestando o cumprimento integral e 

satisfatório das obrigações, deverá ser formalizado em até 03 (três) meses após o recebimento provisório, 

conforme previsto neste Projeto Básico e na legislação. 

5.20. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios e 

defeitos decorrentes da execução da obra, conforme previsto no Art. 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, 

devendo ser observados os prazos de garantia legal e contratual. 

5.21. A Contratada será responsável pela correção imediata de falhas e defeitos na execução que sejam 

identificados pela Fiscalização após a entrega e durante todo o prazo de garantia. 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021: “modelo de gestão do contrato, 

que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade) 

6.1. A contratação será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento 

contratual e posterior emissão de Ordem de Serviço (OS). 

Procedimentos Iniciais e Gerais: 

6.2. Após a assinatura do Contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.3. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.4. A fiscalização e a gestão da execução do Contrato serão realizadas por agentes públicos 

formalmente designados pela autoridade competente, em conformidade com as normas municipais e 

com o disposto no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo ser observado o Projeto Básico, 

os Projetos Executivos e a Minuta do Contrato, todos integrantes do Edital. 
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6.5.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito, em 

meio eletrônico, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da 

empresa quanto à emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 

6.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), e a comprovação da Regularidade Fiscal Municipal e Estadual. 

Rotinas de Gestão Orçamentária e Contratual: 

6.9. Verificação de autorização da demanda junto ao Gerenciador ou autoridade competente. 

6.10. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos da 

despesa em apreço. 

6.11. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida 

compatibilidade com a requisição inaugural. 

Do Recebimento da Obra: 

6.12. O Recebimento da Obra será realizado em duas dimensões distintas: 

a) por etapas de evolução física, exclusivamente para fins de medição e pagamento, conforme o regime 

de Empreitada por Preço Unitário, no qual cada etapa será aferida com base nas quantidades 

efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização; e 

b) por meio de Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, para fins de conclusão e quitação do 

objeto, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. O recebimento provisório ocorrerá após a 

conclusão dos serviços contratados, mediante verificação da conformidade com o Projeto Executivo, 

Projeto Básico, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas, o recebimento definitivo será 

formalizado após o decurso do prazo de observação e garantia, bem como após a correção de eventuais 

pendências identificadas no Recebimento Provisório. 

6.12.1. A medição de evolução física será realizada periodicamente (em geral, mensalmente, 

conforme Cronograma Físico‑Financeiro) pelo Fiscal Técnico. A medição tem por finalidade 

atestar o cumprimento quantitativo e qualitativo das parcelas executadas no período, 

constituindo a base para emissão da fatura/nota fiscal correspondente. 

6.12.2. O Recebimento Provisório será realizado pelo Fiscal Técnico, mediante emissão do 

Termo de Recebimento Provisório, após a conclusão total da obra, atestando a execução integral 

do objeto e sua conformidade com os Projetos Executivos e demais documentos técnicos. 
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6.12.3. O recebimento definitivo será realizado pelo Gestor do Contrato, por meio de atestação 

final, após o decurso do prazo de observação e verificação do atendimento integral das 

exigências contratuais, no prazo máximo de 03 (três) meses após o Recebimento Provisório. 

Das Competências dos Fiscais: 

6.13. Competências Comuns dos Fiscais (Técnico e Administrativo): 

6.13.1. Verificar o cumprimento das especificações e prazos estabelecidos no Cronograma 

Físico-Financeiro. 

6.13.2. Registrar todas as ocorrências relevantes no processo administrativo de gestão e 

fiscalização, adotando as providências necessárias. 

6.13.3. Comunicar ao Gestor do Contrato todas as ocorrências relevantes para que ele possa 

tomar as decisões cabíveis. 

6.13.4. Conferir as medições e faturas, e atestar a efetiva realização do objeto contratado, para 

fins de pagamento. 

6.13.5. Comunicar, com antecedência razoável, a possibilidade de não conclusão da obra no 

prazo contratual, com relatório de avaliação da conduta da Contratada. 

6.14. Atribuições Específicas do Fiscal Técnico (Engenharia): 

6.14.1. Exigir e acompanhar o Diário de Obra (DO), em conformidade com o Art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, para registro diário de todas as ocorrências, medições e instruções relevantes. 

6.14.2. Fiscalizar a adimplência da Contratada quanto à conformidade dos materiais e 

equipamentos fornecidos, em estrita consonância com o Projeto Executivo e as Especificações 

Técnicas. 

6.14.3. Acompanhar a execução do objeto contratual, proceder à medição de evolução física e 

atestá-la, mediante parecer técnico circunstanciado, que deverá ser assinado por ambas as partes. 

6.14.4. Recusar serviço ou fornecimento que esteja em desacordo com as condições previstas, 

podendo fixar prazo para a substituição do bem ou o refazimento do serviço, às expensas da 

Contratada. 

6.14.5. Constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado, 

com a correta utilização dos materiais e equipamentos. 

6.14.6. Atestar o cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho por parte da 

Contratada, verificando o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e a comunicação 

de acidentes. 
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6.14.7. Assegurar que a Contratada mantenha um responsável técnico acompanhando a obra, 

com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), em conformidade com o previsto em contrato. 

6.14.8. Exigir o uso de crachá e de uniforme, quando houver previsão contratual, e garantir que 

a conduta dos contratados seja compatível com o serviço público. 

6.14.9. Comunicar formalmente à Contratada sobre quaisquer danos causados por seus 

prepostos ou equipamentos, requerendo as providências reparadoras. 

6.14.10. Comunicar ao preposto da Contratada e ao gestor do contrato a imediata substituição 

de empregado que embaraçar ou dificultar a fiscalização, ou cuja permanência for 

inconveniente. 

6.14.11. Confrontar os valores e quantidades constantes na Nota Fiscal/Medição com o que foi 

estabelecido no Contrato e no Cronograma Físico-Financeiro. 

6.14.12. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, intercorrências ou irregularidades, 

incluindo a necessidade de acréscimos, supressões, ou aplicação de glosas. 

 

6.15. Atribuições Específicas do Fiscal Administrativo: 

6.15.1. Assegurar, ao longo de toda a execução do contrato, o cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência e para aprendiz. 

6.15.2. Receber a documentação da empresa para fins de pagamento, encaminhando-a ao gestor, 

com as notas fiscais atestadas e relatório de conformidade. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

7.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

7.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

7.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

7.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

7.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br


 

 

 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Especial de Licitação  

 

 
Horário de atendimento ao público: Das 8h às 14h 
Endereço: Rua Rio Dourado s/n - Quadra Especial  
Telefone: (94) 98116-3909 
E-mail: semurb@parauapebas.pa.gov.br  
 
 

Página 52 de 134 

  

7.1.3. Não celebrar o Instrumento Contratual ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

7.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

7.1.5. Fraudar a licitação. 

7.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

7.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

7.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa e mediante 

análise individualizada da situação (licitante, adjudicatário ou contratado), aplicar as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

7.2.1. Advertência; 

7.2.2. Multa; 

7.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a 

aplicou; 

7.3. Na aplicação das sanções, serão considerados, de forma casuística e conforme a gravidade da 

infração cometida pelo licitante, adjudicatário ou contratado: 

7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Instrumento 

Contratual licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do Instrumento Contratual licitado. 

7.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do Instrumento Contratual licitado. 

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 

7.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 7.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Prefeitura de Parauapebas, bem como da Lei Federal nº 

14.133/2021, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II – B, artigo 337 – E, e seguintes. 

7.16. Demais atos atinentes à fiscalização e a gestão de contratos administrativos, bem como os 

procedimentos para apuração de responsabilidades e aplicação de sanções, deverão seguir as diretrizes, 

procedimentos e formalidades estabelecidas no Decreto Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024. 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021: “critérios de medição e de 

pagamento) 

8.1. A aferição da execução contratual para fins de medição e pagamento terá como arcabouço técnico 

as especificações e dimensionamentos contidos no Projeto Básico, na Planilha Orçamentária por Preço 

Global e será realizada por meio do Boletim de Medição – BM. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso a Contratada: 

8.2.1. Deixe de produzir os resultados acordados (serviços executados em desconformidade). 

8.2.2. Deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida, as atividades 

contratadas. 

8.2.3. Deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilize com qualidade ou quantidade inferior à demandada, especialmente quanto aos insumos 

de pavimentação e drenagem. 

8.3. A utilização BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços, como ensaios de campo e laboratório para atestar a qualidade da Pavimentação. 

8.4. A execução dos serviços será mensurada com base em critérios definidos e aferidos pela 

Fiscalização, conforme os termos estabelecidos no Projeto Básico e demais peças técnicas, sendo o 

pagamento efetuado pelas quantidades efetivamente executadas e atestadas, a preços globais. 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br


 

 

 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Especial de Licitação  

 

 
Horário de atendimento ao público: Das 8h às 14h 
Endereço: Rua Rio Dourado s/n - Quadra Especial  
Telefone: (94) 98116-3909 
E-mail: semurb@parauapebas.pa.gov.br  
 
 

Página 55 de 134 

  

8.5. As apropriações considerarão as medições efetivamente realizadas e atestadas pelo servidor público 

fiscal do contrato, em conformidade com o quantitativo físico do serviço executado, aferido no local, 

com base nas unidades de medida da Planilha Orçamentária. 

8.6. Somente serão consideradas em medição as apropriações devidamente aprovadas por autoridade 

competente, com ciência do servidor público indicado como Fiscal do Contrato. 

8.7. Toda paralisação motivada por condições climáticas desfavoráveis, que impeçam a execução dos 

serviços de drenagem e pavimentação em conformidade com as especificações técnicas, não será 

passível de medição. 

8.8. Os serviços serão aceitos provisoriamente, no ato da conclusão de cada etapa, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta. 

8.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da aceitação provisória, 

quando em desacordo com as especificações e qualidade exigidas, devendo a Contratada promover a 

correção no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.10. A aceitação definitiva ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da aceitação 

provisória, após a verificação final da qualidade e quantidade do serviço, incluindo a análise dos 

resultados de ensaios laboratoriais e a conformidade da execução com o projeto, mediante termo 

detalhado. 

8.11. O prazo para aceitação definitiva poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

8.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que equivale à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins da aceitação definitiva. 

8.14. A aceitação provisória ou definitiva não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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8.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.16.1. O prazo de validade. 

8.16.2. A data da emissão. 

8.16.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 

8.16.4. O período respectivo de execução do contrato. 

8.16.5. O valor a pagar. 

8.16.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

8.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

8.19. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

8.19.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.19.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3 DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.20. Caso realizada e constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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8.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme itens anteriores. 

8.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei. 

8.29. Não haverá antecipação de pagamento. 

8.30. A cessão de crédito dependerá de prévia aprovação do Contratante. 

8.30.1. A eficácia da cessão de crédito está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

Instrumento Contratual e à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do cessionário. 

8.30.2. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto, que permanece sob a 

responsabilidade integral do Contratado. 

9. DA PARTICIPAÇÃO, FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 

DE FORNECIMENTO 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021: “forma e critérios de seleção do 

fornecedor) 

Participação de Consórcios: 

9.1. Na presente licitação, será permitida a participação de consórcios. 

Participação de Pessoa Física: 

9.2. Na presente licitação, será VEDADA a participação de pessoa física devido as qualificações 

exigidas para o fornecimento do objeto licitado. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
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9.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.4. Não será aplicada a margem de preferência prevista no art. 26, da Lei Federal nº. 14.133/21, vez 

que o Município ainda não regulamentou a matéria. 

Regime de Execução: 

9.5. O regime de execução do contrato será o de Empreitada por Preço Unitário, que consiste na 

contratação da execução da obra mediante pagamento baseado nos preços unitários ofertados e nas 

quantidades efetivamente executadas, conforme o art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021. Em 

conformidade com os dispositivos legais vigentes, os serviços serão executados sob este regime, sendo 

a adjudicação realizada por item, de acordo com os quantitativos previstos na Planilha Orçamentária e 

com as medições atestadas pela fiscalização. 

Modo de disputa: 

9.6. Aberto e fechado. 

Critérios de aceitabilidade da proposta: 

9.7. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.7.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito 

de avaliação de exequibilidade (art. 59, § 3º, da Lei nº 14.133/2021). 

Exigências de Proposta: 

9.8. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, proposta adequada ao valor final do lance ou negociado. 

9.9. A proposta adequada deverá ser composta dos seguintes documentos, sob pena de desclassificação: 

9.9.1. Carta de apresentação da Proposta de Preços (conforme modelo no Anexo), assinada pelo 

representante legal da licitante, com preços globais em Real (R$), prazo de validade da proposta 

não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos e prazo de execução não superior ao constante 

no Cronograma. 

9.9.2. Planilhas de Quantitativos e Preços (conforme planilha elaborada pela Administração), 

preenchidas e assinadas pelo profissional responsável técnico da empresa e pelo representante 

legal da licitante, em atendimento ao disposto no art. 14 da Lei nº 5.194, de 24/12/1966. Os 

itens, discriminações, unidades de medição e quantidades não poderão ser alteradas pela 

licitante, exceto quando devidamente estabelecido em Errata e/ou Esclarecimento de Dúvidas. 
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9.9.3. Composição detalhada de Preços Unitários para todos os serviços constantes na Planilha 

de Quantitativos e Preços (conforme modelo anexado no Processo Administrativo). 

9.9.3.1. A composição unitária deverá apresentar os insumos previstos nas normas 

técnicas vigentes, atender às especificações deste edital, apresentar preços compatíveis 

com o mercado e expressar unitariamente cada item da Planilha, os quais deverão ser 

iguais ou inferiores ao orçamento estimado pela Administração. 

9.9.3.2. A proposta deverá conter as composições auxiliares para detalhamento dos itens 

(insumos), quando estes se apresentarem na composição unitária principal de forma 

incompleta. 

9.9.3.3. Nas composições de preços unitários, os valores adotados para mão-de-obra 

deverão estar compostos de encargos sociais e complementares, estes últimos quando a 

planilha orçamentária de referência não contemplar o item Administração Local. 

9.9.3.4. No detalhamento dos encargos complementares, deverão constar, no mínimo, 

os seguintes itens: EPI (equipamentos de proteção individual), Ferramentas manuais, 

Alimentação e Transporte. 

9.9.4. Cronograma Físico-Financeiro. 

9.9.5. Composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI). 

9.9.5.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento do BDI, a licitante deverá 

contemplar todos os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente. 

9.9.6. Composições dos Encargos Sociais incidentes para os serviços, discriminando todas as 

parcelas que os compõem. 

9.9.6.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento dos Encargos Sociais, a licitante 

deverá considerar todos os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente. 

9.9.7. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Orçamento da Proposta de Preços, 

emitida pelo CREA/CAU ao engenheiro/arquiteto responsável técnico da empresa que elaborou 

o orçamento, podendo, ainda, ser em nome do profissional de contratação futura, se for o caso. 

9.9.8. Declaração original do Simples Nacional do último PGDAS – Programa Gerador de 

Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório, acompanhada do respectivo comprovante de 

envio à RFB (recibo), para as empresas optantes pelo Simples Nacional. 

9.10. As propostas e seus anexos serão analisados pelo setor de engenharia, que emitirá Nota Técnica 

quanto ao atendimento das exigências acima descritas. 

9.11. Serão desclassificadas as propostas, mediante análise técnica, que: 

9.11.1. Contiverem vícios insanáveis. 
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9.11.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

9.11.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação. 

9.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

9.11.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do projeto básico e 

edital, desde que insanável. 

Exigências de habilitação 

9.12. Previamente à celebração do contrato, a Administração poderá verificar o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

9.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

9.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/60anções/cnep). 

9.13. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 

9.13.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 

respectiva sede, para o caso de empresário individual. 

9.13.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI. 

9.13.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência. 

9.13.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 

licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 

sociedade simples. 

9.13.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.13.6. Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

9.13.7. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante 

Microempreendedor Individual – MEI, hipótese em que será realizada a verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
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9.14. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.15. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 

9.15.1. Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora – Geral da Fazenda Nacional. 

9.15.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou 

Distrital. 

9.15.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou 

Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 

9.15.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 

válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o 

FGTS. 

9.15.5. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de 

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC). 

9.15.6. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a 

mesma comprovação na forma da lei. 

9.15.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital e Municipal, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado. 

9.16. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

9.17. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal 

isenção. 

9.18. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 

9.18.1. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do 

número das páginas, e deverão ser apresentados devidamente registrados na Junta Comercial do 

Estado ou Cartório. 
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Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cuja natureza jurídica seja Sociedade 

Civil. 

9.18.2. Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os 

dados da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, 

acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório. 

Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica seja Sociedade 

Civil. 

9.18.3. Para sociedades anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976, além do disposto 

anteriormente para sociedade empresária, deverão as demonstrações contábeis serem 

apresentadas também com as seguintes formalidades: 

9.18.3.1. Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 

Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou 

9.18.3.2. Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade 

em que esteja situada também a sede da companhia. 

9.18.4. Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED, dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais, que contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo e 

Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura 

e Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do 

arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo 

de entrega de escrituração contábil digital do SPED). 

9.18.5. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um) – Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, § 1º. 

9.18.6. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) em qualquer 

dos índices acima ou na ausência da apresentação destes, fica obrigada a comprovar, na data de 

apresentação da documentação, possuir o total do Capital Social mínimo correspondente a 10% 

(dez por cento) do valor total estimado para a contratação. 

9.18.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

9.18.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
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9.18.9. Relação de compromissos assumidos de que um doze avos dos contratos firmados com 

a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta 

não é superior ao patrimônio líquido do interessado, excluídas parcelas já executadas de 

contratos firmados, observados os seguintes requisitos: 

I. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 

relativa ao último exercício social; e 

II. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou 

para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas. 

[(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100] / (Valor da receita bruta). 

9.19. Para Comprovação da Qualificação Técnica a licitante deverá apresentar: 

9.19.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.19.1.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

9.19.2. A licitante deverá apresentar a certidão de registro do empreendimento/empresa e dos 

responsáveis técnicos detentores dos atestados e certidões de acervo técnico (CAT) utilizados 

nesta licitação, que deve ser emitida pelo CREA (ou órgão de fiscalização profissional 

competente, conforme o caso, como o CAU) e estar devidamente atualizada em todos os seus 

dados cadastrais. No caso de licitantes domiciliados em outros Estados, a certidão deverá ser 

emitida pelo Conselho da sede da empresa. A comprovação do visto junto ao órgão de 

fiscalização do local onde os serviços serão executados será exigida apenas no momento da 

assinatura do contrato (averbação). 

9.19.3. A comprovação dos responsáveis técnicos da licitante deverá ser feita por meio de 

Atestado de Capacidade Técnica (AT), devidamente registrado no CREA (ou órgão competente) 

da região onde os serviços foram executados. No caso de consórcios, o atestado poderá ser de 

qualquer empresa que o componha. O documento deve estar acompanhado da(s) 

correspondente(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), emitida(s) pelos respectivos 

Conselhos, comprovando que o responsável técnico da licitante tenha executado serviços para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta – seja federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal – ou para empresa privada. 

9.19.4. O atestado deverá apresentar informações claras e detalhadas sobre as características 

técnicas, o porte, a complexidade e a natureza dos serviços de engenharia executados, 

demonstrando experiência compatível ou superior ao objeto desta licitação. O documento deve 

indicar, de maneira expressa, a descrição dos serviços realizados, o local de execução, o período 
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em que foram desenvolvidos, os quantitativos relevantes associados à obra e a identificação do 

responsável técnico, incluindo seu nome e registro profissional. Tais informações devem ser 

suficientes para comprovar, perante a Comissão de Contratação, a capacidade 

técnico‑operacional da licitante, em conformidade com a legislação vigente. 

9.19.5. A qualificação técnica profissional exigida deverá ser comprovada na data prevista para 

a entrega das propostas, por meio de Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado 

no CREA/Conselho competente. O atestado deve demonstrar a execução pretérita satisfatória 

de serviços que envolvam os itens relevantes, conforme indicado nos Quadros de Itens de 

Relevância; 

9.19.6. Deverá a comprovação demonstrar que a execução dos serviços é compatível com o 

objeto licitado; 

9.19.7. Cada atestado deverá vir precedido de um espelho/resumo destacando: qual o subitem 

que ele atenderá; a descrição dos serviços executados com as quantidades; o nº da ART e o nº 

do registro do atestado no CREA; sua situação funcional na empresa licitante e o local das obras 

ou serviços, sob pena de inabilitação desta exigência. 

9.19.8. A licitante deverá comprovar o vínculo dos profissionais detentores das certidões de 

acervo técnico (CAT) e dos atestados por meio da apresentação de cópia de um dos seguintes 

documentos: 

i) Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; 

ii) Do contrato social da licitante em que conste o(s) profissional(is) como sócio; 

iii) Do contrato de trabalho (modelo CREA/Conselho competente) entre a licitante e o 

responsável técnico, em que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; 

ou 

iv) Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar uma 

Declaração de contratação futura do(s) profissional(is) detentor(es) do atestado(s) e da 

certidão(ões) apresentado(s), juntamente com a cópia da carteira profissional, acompanhada da 

anuência do profissional. 

9.19.9. Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, 

gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas 

válidas para atendimento à qualificação técnica. 

OBS: Os licitantes deverão apresentar, preferencialmente, apenas os atestados e/ou certidões 

necessários e suficientes para a comprovação dos requisitos exigidos. Para facilitar a análise por 

parte dos membros da Comissão Permanente de Licitação, recomenda-se destacar com marca-

texto os itens que comprovem o atendimento às exigências. 
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9.19.10. Será exigida uma Declaração do(s) profissional(is) detentor(es) das certidões de acervo 

técnico (CAT) e dos atestados, confirmando a aceitação para participação na presente licitação, 

na qualidade de responsável(is) técnico(s). 

9.19.11. Qualificação Técnica Operacional (AO - Atestado Operacional): 

9.19.11.1. Serão exigidos atestados ou declarações de capacidade técnica (AO) que 

comprovem que o licitante tenha executado, para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta – seja federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal – ou 

para empresas privadas, serviços compatíveis com o objeto da licitação (serviços de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos). 

9.19.11.2. A comprovação deverá demonstrar a execução de quantitativos mínimos em 

serviços de características semelhantes, garantindo que a exigência esteja proporcional 

à dimensão e à complexidade do objeto a ser executado. 

9.19.11.3. Os atestados deverão ser apresentados contendo as seguintes informações do 

emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 

cargo/função do assinante, além do objeto e período da contratação. 

9.19.11.4. Caso o atestado seja emitido por uma pessoa jurídica de direito privado, a 

licitante deve estar ciente de que, havendo dúvidas sobre seu conteúdo – especialmente 

quanto à veracidade dos fatos declarados e sua compatibilidade com os itens do edital – 

a Administração poderá realizar diligências nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021. 

Essas diligências poderão incluir a solicitação de certidões de acervo técnico (CAT) ou 

anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidos pelo conselho de 

fiscalização profissional competente, vinculados aos atestados apresentados. Como 

medida adicional para comprovação da autenticidade e veracidade das informações, a 

Administração poderá solicitar à licitante cópia do documento de identificação com foto 

do declarante responsável pela emissão do atestado, bem como comprovação de vínculo 

com a empresa emissora da declaração. 

NOTA: Os quantitativos exigidos nos Quadros de Itens de Relevância servem para 

comprovar a capacidade técnico-operacional e profissional dos detentores dos Atestados 

de Capacidade Técnica. Conforme disposto nos §§ 2º a 5º do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021, a definição dos quantitativos mínimos considerou os itens de maior 

relevância financeira, sendo limitados às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, e a exigência de atestados foi estabelecida com 

quantidades mínimas de até 50% das parcelas mencionadas, sem limitações de tempo 

ou locais específicos. 

9.19.12. Itens De Relevância Técnica/Operacional: 
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A comprovação de Qualificação Técnica Profissional (AT) e operacional (AO) deverá ser 

realizada por meio de Atestados/CATs que comprovem a execução dos serviços e 

quantitativos mínimos descritos a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

EM PROJETO 

QUANTIDADE DE 

RELEVÂNCIA 

1 

CONCRETO USINADO BOMBEADO 

(INCL. LANÇAMENTO E 

ADENSAMENTO) 

M3 284,73 142,00 

2 

ESTRUTURA METÁLICA P/ 

COBERTURA - 2 ÁGUAS-VÃO 

20M 

M2 874,86 437,00 

3 

TELHAMENTO COM TELHA 

METÁLICA TERMOACÚSTICA 

INCLUSO IÇAMENTO. 

M2 943,20 471,00 

4 

ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE 

ESTRUTURAS USUAIS DE 

CONCRETO ARMADO 

KG 7.389,34 3.694,00 

5 PINTURA DE PISO M2 3.044,70 1.500,00 

6 
EXECUÇÃO DE BLOCO DE 

CONCRETO INTERTRAVADO 
M2 373,92 186,00 

7 POSTE METÁLICO H=10M UN 12,00 6,00 

Legenda: 

• AT: Atestado Técnico (Qualificação Técnica Profissional – do(s) profissional(is) 

responsável(is), acompanhado de CAT). 

• AO: Atestado Operacional (Qualificação Técnica Operacional – da empresa licitante). 

9.19.13. Cada atestado/declaração de Qualificação Técnica Operacional (AO) deverá vir precedido 

de um espelho/resumo no qual a licitante deverá destacar: qual o subitem que o atestado atenderá; a 

descrição dos serviços executados com as respectivas quantidades; o número da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) pertinente; e o número do registro do atestado no CREA ou o 

número da respectiva Certidão de Acervo Operacional (CAO) emitida pelo CREA (ou entidade 

profissional competente equivalente), para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, 

sob pena de inabilitação desta exigência. Deverá ser informada, adicionalmente, a situação funcional 

do profissional na empresa licitante e o local das obras ou serviços. 

9.19.14. A contratada deverá proceder à limpeza diária do canteiro de trabalho e, ao término da 

execução dos serviços, realizar a remoção completa de entulhos, restos de materiais e resíduos da 

construção civil decorrentes das obras de reforma e revitalização da Praça Palmares Sul, 

providenciando o seu descarte e destinação final em local devidamente licenciado e autorizado pelos 

órgãos ambientais competentes. 
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9.19.16. Na apresentação das Certidões de Acervo Técnico (CATs), as empresas deverão destacar, 

utilizando marca-texto ou outra marcação visível, os itens relevantes das certidões (conforme listado 

no item 9.19.12). Essa medida tem como objetivo facilitar a análise dos documentos durante a etapa 

de habilitação técnica, contribuindo para maior agilidade e assertividade na verificação dos 

requisitos exigidos. 

9.19.16. Caso os itens constantes nas Certidões de Acervo Técnico (CATs) estejam expressos em 

unidades de medida distintas daquelas exigidas como comprovação de capacidade técnica e 

operacional neste Projeto Básico, a empresa deverá apresentar documentação complementar que 

comprove a conversão adequada dessas unidades, garantindo correspondência com as 

especificações requeridas. A ausência dessa comprovação implicará a desconsideração dos 

respectivos itens para fins de habilitação. (Alternativamente, se a unidade não for exata, a empresa 

deverá inferir e correlacionar com outros dados do próprio documento, desde que de forma robusta 

e auditável, sob pena de desconsideração). 

9.20. A empresa deverá apresentar, ainda, Alvará de Licença e Funcionamento, emitido pelo órgão 

competente do município onde fica a sede da licitante. 

9.21. Disposições Gerais sobre Habilitação: 

9.21.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.21.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.21.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.21.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.21.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.22. Da Habilitação das Microempresa – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP: 
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9.22.1. As empresas qualificadas como ME / EPP na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal 

e trabalhista e econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 

9.22.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital, sendo habilitada com 

restrição. 

9.22.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame. 

9.22.4. Tal prazo poderá ser prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.22.5. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista pela licitante 

implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

(Fundamentação Legal: Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021: “estimativas de valor da 

contratação, acompanhadas dos preços unitários máximos, conforme o caso, e da respectiva memória de cálculo) 

10.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

Contratante e Contratada, conforme especificado nas peças técnicas anexadas no processo 

administrativo. 

10.2. As alterações de preços do Contrato obedecerão às regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos) e no Edital, a saber: 

a) O preço contratual será reajustado por meio do índice setorial ou geral de preços, conforme previsto 

no Edital. 

b) A periodicidade do reajuste será anual, contada a partir da data limite para apresentação da proposta 

ou da data do orçamento a que a proposta se referir. 

c) O preço contratual reajustado não poderá ultrapassar o valor praticado no mercado no momento da 

aplicação do reajuste. 
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d) O índice de reajuste será aplicado apenas como fator de correção monetária, não se confundindo com 

o instituto da revisão contratual. 

10.3. Será admitida a revisão do valor contratual para reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o 

Capítulo VII da Lei 14.133/2021, mediante comprovação de fatos supervenientes à apresentação da 

proposta que: 

a) Sejam imprevisíveis ou de consequências incalculáveis. 

b) Acarretem onerosidade excessiva ou redução da remuneração originalmente pactuada. 

10.4. Quando o preço contratual se tornar superior ao preço praticado no mercado, a Contratante deverá 

convocar a Contratada para negociação visando à redução e adequação do preço: 

a) Não havendo êxito nas negociações, a Contratante poderá aplicar as sanções cabíveis ou adotar as 

medidas necessárias para obter a contratação mais vantajosa, incluindo a rescisão contratual, conforme 

a Lei. 

b) A Contratada que, comprovadamente, se recusar a reduzir o preço ao valor de mercado poderá ser 

liberada do compromisso, sem aplicação de penalidades, ou poderá ser iniciado o processo de rescisão 

contratual. 

10.5. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço contratual, é facultado à Contratada 

requerer a revisão do preço, mediante comprovação de fato superveniente que tenha ensejado a elevação 

dos preços, nos termos do item 10.3: 

a) Se não houver prova efetiva da onerosidade excessiva, o pedido será indeferido, e a Contratada 

continuará obrigada a cumprir o Contrato, sob pena de aplicação de penalidades. 

b) Comprovada a onerosidade, a Contratante poderá efetuar a revisão do preço contratual, adequando-o 

aos valores praticados no mercado. 

c) Como alternativa à revisão, a Contratante poderá, se for de seu interesse, liberar a Contratada do 

compromisso assumido, mediante distrato ou rescisão amigável, sem aplicação de qualquer penalidade 

administrativa, e buscar nova contratação. 

10.6. Toda alteração de preço, seja por reajuste ou revisão, deverá ser formalmente registrada e publicada 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial Eletrônico do Município (E-

DOMP), em atendimento à legislação vigente. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Parauapebas, para o exercício de 2026, conforme previsão 

constante da Lei Orçamentária Anual e de acordo com a indicação formal de dotação orçamentária 

emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEFAZ. 
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11.2. A despesa encontra-se devidamente enquadrada na dotação orçamentária específica, conforme 

segue: 

• Classificação Institucional: 1101 

• Classificação Funcional: 15 452 6077 1.099 – Construir, Reformar e Manter os 

Prédios e Logradouros Públicos 

• Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

• Subelemento: 99 – Outras obras e instalações 

• Valor Previsto (execução: 6 meses): R$ 2.872.465,88 

• Saldo Orçamentário Disponível: R$ 14.340.518,46 

11.3. A indicação comprova a existência de recursos orçamentários suficientes para suportar a 

contratação, atendendo ao disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021, bem como 

ao art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que exige a demonstração 

de adequação orçamentária e compatibilidade com o planejamento fiscal vigente. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações das partes: 

12.1. Da Contratada: 

12.1.1. Executar os serviços na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados no 

Contrato, seus anexos e na proposta apresentada, em perfeitas condições de utilização, sem 

nenhum custo oneroso para a Administração além do valor contratado. 

12.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas concernentes à execução dos serviços, 

incluindo transporte de materiais, insumos, pessoal e equipamentos, fretes, tributos, impostos, 

taxas, seguros e encargos sociais, trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

12.1.3. Arcar com qualquer prejuízo causado à execução dos serviços ou a terceiros em 

decorrência de sua realização. 

12.1.4. Assegurar a execução dos serviços no prazo máximo definido no cronograma e no 

Contrato. 

12.1.5. Refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas, os serviços caso sejam recusados no ato 

de recebimento, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de falha na 

execução ou não conformidade com as especificações técnicas e/ou na Ordem de Serviço. 

12.1.6. Atender com prontidão às reclamações e solicitações do Contratante relativas à execução 

do objeto. 

12.1.7. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, durante toda 

a vigência do Contrato. 
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12.1.8. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, causado ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

12.1.9. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através do Fiscal do Contrato, 

qualquer anormalidade verificada, problema ou a impossibilidade de execução de qualquer 

obrigação, para adoção das providências cabíveis e necessárias. 

12.1.10. Comunicar a modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se 

considerar válidas as notificações realizadas no endereço já cadastrado. 

12.2. Da Contratante: 

12.2.1. Caberá o gerenciamento, o acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato, 

por meio do Fiscal do Contrato designado. 

12.2.2. Solicitar a correção de eventuais serviços que não estejam de acordo com as 

especificações e condições contratadas, e sustar o recebimento dos serviços se os mesmos não 

estiverem em conformidade. 

12.2.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento do Contrato e aplicar as sanções administrativas pertinentes, em caso de 

inadimplemento, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

12.2.4. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à correta execução dos 

serviços. 

12.2.5. Emitir a Ordem de Serviço (OS) ou outro documento hábil para o início da execução dos 

serviços. 

12.2.6. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar a 

compatibilidade e a vantajosidade do Contrato, e conduzir eventuais procedimentos 

administrativos de reequilíbrio econômico-financeiro (revisão) ou negociação de preços. 

12.2.7. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e nas condições estabelecidas no Contrato, 

desde que cumpridas as exigências para o faturamento e a medição dos serviços. 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido, total ou parcialmente, por ato unilateral e escrito da Contratante, 

por mútuo acordo ou por decisão judicial, observados o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e, em especial, nas seguintes situações: 

13.1.1. Descumprimento de cláusulas contratuais ou inexecução parcial ou total do objeto por 

parte da Contratada. 

13.1.2. Quando os preços contratuais se tornarem manifestamente superiores aos praticados no 

mercado e a Contratada se recusar a negociar e adequá-los. 
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13.1.3. Não atendimento das determinações de fiscalização ou interrupção da execução dos 

serviços, salvo por motivo justificado e aceito pela Contratante. 

13.1.4. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas e comprovadas no 

processo. 

13.1.5. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que inviabilizem a 

execução das obrigações previstas no Contrato. 

13.1.6. Quando a Contratada sofrer as sanções de impedimento de licitar ou declaração de 

inidoneidade, previstas na Lei nº 14.133/2021. 

13.1.7. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 

haja conveniência para a Administração, ou por ordem judicial. 

13.2. A rescisão contratual será formalizada por despacho da autoridade competente do Contratante e 

notificada à Contratada por escrito, sendo publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município (E-

DOMP) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

13.3. A solicitação da Contratada para a rescisão do Contrato deverá ser formulada por escrito, e a 

prestação dos serviços deverá ser assegurada por 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação do 

recebimento da solicitação, salvo em caso de impossibilidade de cumprimento devidamente justificada 

e aprovada pela Contratante. 

13.4. A rescisão do Contrato, em qualquer hipótese, não afasta a possibilidade de aplicação de sanções 

à Contratada, observadas as disposições legais e contratuais. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E APLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA 

14.1. Aplicam-se a este, de forma subsidiária e no que couber, as disposições dos seguintes diplomas 

legais, em ordem numérica: 

a) Decreto nº 932/2024, que regulamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), do Termo 

de Referência (TR)/Projeto Básico e do Plano de Contratações Anual (PCA). 

b) Decreto nº 1.309/2024, que regulamenta os procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos 

contratos administrativos, bem como o processo de apuração de responsabilidade para aplicação de 

sanções. 

 

 

SAMIA SUEIDE SAMPAIO DE S. BATISTA 

ARQUITETA | CAU.: 00A2977931 

CT.: 84.515 
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SUBANEXO A 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

DISPONÍVEL EM MÍDIA DIGITAL 

 

no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site oficial do Município: https://parauapebas.pa.gov.br e no Sistema 

Geo-Obras TCM-PA: https://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao. 
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SUBANEXO B 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E PROJETOS 

DISPONÍVEL EM MÍDIA DIGITAL 

 

no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site oficial do Município: https://parauapebas.pa.gov.br e no Sistema 

Geo-Obras TCM-PA: https://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao.  
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SUBANEXO C 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

(Art. 6º, inciso XX c/c Art. 18, § 1º, ambos da Lei 14.133/2021) 

1.DA DEFINIÇÃO 

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade a seguir especificada. O objetivo 

principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1.2. O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto elemento essencial ao planejamento do 

suprimento governamental, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, auxilia 

na elaboração do competente Projeto Básico e dos demais documentos integrantes do processo de 

contratação. 

1.3. Vê-se, assim, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a analisar a viabilidade 

técnica da almejada contratação, bem assim avaliar todos os aspectos necessários e suficientes à 

contratação. 

1.4. O papel do ETP, não obstante previsão legal, tem respaldo na doutrina administrativista brasileira, 

conforme diz a Professora Tatiana Camarão:  

“Entende-se que um dos principais documentos da etapa de planejamento é o Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), o qual se destina a identificar e analisar a necessidade 

pungente projetada pela unidade administrativa ao realizar o seu planejamento 

estratégico e o plano anual de aquisição, buscando evidenciar o problema a ser 

resolvido, assim como as soluções possíveis, com fins de avaliar as informações 

necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição. Nota-se, portanto, que 

o ETP assume função estratégica na engrenagem das contratações públicas, pois 

pavimenta o caminho para o atendimento da demanda ao avaliar os cenários 

possíveis e demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. 

Em decorrência disto, esse documento vem sendo exigido em vários normativos e 

trouxe à tona dúvidas em relação à sua produção, conteúdo, momento adequado para 

sua elaboração e aplicabilidade nas contratações públicas.” (CAMARÃO, Tatiana. 

Estudo Técnico Preliminar: arquitetura, conteúdo e obrigatoriedade. Disponível 

em: https://www.novaleilicitacao.com.br/2020/01/03/estudo-tecnicopreliminar-

arquitetura-conteudo-obrigatoriedade-e-a-previsao-no-pl-1292-95/. 

1.5. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 

da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda (DFD), bem como demonstrar a 

viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 

subsidiar o respectivo processo de contratação. 
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1.6. Quanto a este ponto, convém colacionar o entendimento exarado pela 2ª DIRETORIA DE 

CONTROLE EXTERNO – 2ª DICE do TCE/TO, em manifestação constante de relatório preliminar 

de análise, o qual vem a corroborar com a assertiva de que o ETP constitui elemento essencial de 

planejamento nos processos de licitação, que busca além da garantia de economia, delimitar melhor a 

disputa no certame, com requisitos e informações necessários à concorrência e a resolução do problema 

inicialmente proposto, senão vejamos: 

“RELATÓRIO TÉCNICO Nº 14/2024-2DICE (evento 6) Processo TCETO 

12675/2024. LUCAS GABRIEL RABELO DE SOUSA, AUDITOR DE 

CONTROLE EXTERNO-CE (...) 

Nesse sentido, a etapa de planejamento que rege todo o processo licitatório é 

essencial para garantir a economicidade e racionalização dos gastos públicos com o 

objeto desta licitação em análise. Com efeito, irregularidades nessa fase impactam 

diretamente no oferecimento das propostas, como estabelece o acórdão 330/2021 – 

TCU, destacado a seguir: 

“Fazendo constar dos estudos técnicos preliminares as justificativas para todas as 

exigências constantes do edital e termo de referência, como modo de dar maior 

objetividade ao julgamento das propostas.” 

1.7. Não por outro motivo, aliás, disciplina o § 1º do artigo 18 da Lei n. 1.4133/2021 quanto à própria 

função do ETP, que descreve, de forma exemplificativa, os elementos necessários que deverão compor 

o respectivo ETP, senão vejamos: 

“§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (...)” 

1.8. Neste termo, avaliamos os pontos necessários e coerentes para a contratação em apreço, estando as 

deliberações expostas nos tópicos a seguir. 

2. DO OBJETO 

2.1. Trata-se de demanda comprometida com a instrução de processo, para selecionar a proposta mais 

vantajosa, com o fito de realizar: REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, 

ZONA RURAL DE PARAUAPEBAS – PARÁ. 

3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

3.1. A contratação, que visa a reforma e revitalização da Praça Palmares Sul, é uma medida essencial e 

inadiável para a Administração Municipal. A necessidade desta intervenção é multifacetada e se 

fundamenta, em primeiro lugar, na deterioração evidente do espaço público, que compromete a 

segurança, a funcionalidade e o pleno uso pela comunidade local. A infraestrutura atual da praça 
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apresenta falhas que impedem a realização de atividades de lazer, eventos e feiras, privando os 

moradores de um importante centro de convivência. 

3.2. Ademais, a iniciativa está em total sintonia com as diretrizes do Plano Diretor do Município de 

Parauapebas, instituído pela Lei Complementar nº 24, de 05 de janeiro de 2021. Conforme o Art. 15, § 

4º, inciso I, a Região Administrativa Palmares Sul (RAP I) é categorizada como uma área rural que deve 

receber serviços urbanos essenciais. A revitalização da praça é a materialização desse compromisso 

legal, visando fornecer infraestrutura urbana de qualidade, como áreas de convivência e lazer, e 

contribuindo para o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da população. 

3.3. Portanto, a demanda pela contratação desta obra não é apenas uma necessidade técnica, mas um 

imperativo social e estratégico. A revitalização do espaço público é a solução mais adequada e eficaz 

para resgatar a função social da praça, garantir a segurança dos cidadãos e cumprir um objetivo 

formalmente estabelecido pelo planejamento municipal. 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

(Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração - inciso II do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/21) 

4.1. Inserir-se-á a presente solução no âmbito do Plano de Contratações Anual (PCA), referente ao 

exercício de 2025, com efetividade a partir do exercício subsequente de 2026. Cumprindo ressaltar que 

a realização da contratação em apreço está em consonância com o planejamento estratégico desta 

instituição. 

4.2. Por fim, ressalta-se que a contratação pretendida visa cumprir com o Planejamento Estratégico 

realizado por esta Secretaria, ressaltando-se ainda que esta contratação não apresenta conflitos com o 

Plano Orçamentário Anual. 

4.3. É importante destacar que, embora a administração ainda não tenha elaborado ou consolidado o 

Plano Anual de Contratações (PCA), a presente contratação é essencial para garantir a continuidade das 

atividades planejadas e o alcance dos objetivos estratégicos estabelecidos. 

4.4. A ausência do PCA não compromete a viabilidade financeira e orçamentária desta contratação, uma 

vez que regularmente são realizadas análises detalhadas para assegurar que os recursos necessários estão 

devidamente alocados e disponíveis, respeitando todas as normas e diretrizes financeiras vigentes. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1º do 

art. 18 da Lei nº 14.133/2021)) 
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Requisitos Gerais: 

5.1. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todo o material, mão de obra – 

incluindo seus encargos sociais (conforme planilhas de Encargos Sociais anexas ao Processo 

Administrativo nº 001/2026 - SEMURB –, equipamentos, aparelhos e demais despesas relacionadas, 

como registros, taxas, impostos e obrigações legais, necessários à perfeita prestação dos serviços de 

engenharia. 

5.2. Para garantir a segurança e a identificação de seus funcionários, a contratada deverá fornecer 

fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) em conformidade com as especificações 

detalhadas nas Especificações Técnicas (e.g., Uniforme, Calçado de Proteção, Luvas, etc.), assegurando 

que todos os trabalhadores estejam devidamente protegidos e identificados. 

5.3. A Contratante fornecerá todas as especificações técnicas à empresa responsável pela execução dos 

serviços, que, a partir deste momento, será identificada como Contratada. 

5.4. A Contratante indicará engenheiros e outros técnicos necessários para o acompanhamento dos 

serviços, atuando como seus representantes na fiscalização técnica e administrativa do contrato. Esses 

profissionais, de agora em diante, serão designados como fiscalização. 

5.5. Este estudo estabelece as condições e requisitos que deverão ser rigorosamente cumpridos pela 

Contratada durante a execução dos serviços. Junto às Normas Técnicas Brasileiras, legislação vigente 

(Federal, Estadual e Municipal) e diretrizes dos Órgãos Competentes, servirá como referência oficial 

para a atuação da fiscalização. 

5.6. A Contratada deverá realizar uma análise minuciosa de todas as especificações contidas neste estudo 

e no Projeto Executivo. Em caso de dúvidas, estas deverão ser encaminhadas à fiscalização, que se 

encarregará de solucioná-las diretamente. Contudo, tal procedimento não transfere a responsabilidade 

pela execução do serviço, que permanece exclusivamente da Contratada. 

5.7. Nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, eventuais alterações unilaterais, conforme previsto 

no inciso I do caput do art. 124 da referida Lei, deverão ser aceitas pela contratada nas mesmas condições 

contratuais, sendo permitidos acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado do 

contrato, no caso de obras, serviços ou compras. Para reformas de edificações ou equipamentos, o limite 

para acréscimos será de 50%. 

5.8. A Contratada compromete-se a manter um Registro Diário de Ocorrências e Serviços (RDOS), no 

qual serão registradas as atividades e ocorrências diárias da execução, tais como condições climáticas, 

efetivo de pessoal e providências adotadas para garantir a perfeita execução dos serviços. O Registro 

deverá ser preferencialmente informatizado e deverá ser produzido em três vias ou meios de acesso 

concomitantes: 
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a) Uma via/acesso ficará com a CONTRATADA; 

b) Outra será destinada à CONTRATANTE; 

c) A terceira permanecerá no sistema para controle e auditoria. 

5.9. A Contratante, por meio de sua fiscalização, terá acesso irrestrito ao Registro Diário de Ocorrências 

e Serviços, utilizando-o para comunicações oficiais, ordens de serviço e impugnação de materiais ou 

serviços, entre outras demandas essenciais para o bom andamento dos trabalhos. 

5.10. Qualquer material ou serviço impugnado pela contratante deverá ter a situação resolvida no prazo 

máximo de 72 horas após o devido registro no Registro Diário de Ocorrências e Serviços. 

5.11. A Contratada deverá implementar e manter um rigoroso plano de controle de qualidade e inspeção 

de materiais e serviços, conforme as diretrizes da ABNT e das Especificações Técnicas. A aceitação e o 

recebimento dos serviços dependerão da aprovação da Fiscalização em todas as etapas, incluindo a 

correção imediata de quaisquer vícios ou defeitos de execução. 

5.12. A medição e o pagamento dos serviços serão realizados estritamente com base nos critérios e 

unidades estabelecidos no Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária. No caso dos serviços de 

Paisagismo/Mobiliário, a medição final e o recebimento definitivo estarão condicionados à “pega 

garantida” das espécies vegetais por um período mínimo de 90 (noventa) dias após o plantio, atestando 

a qualidade do serviço e dos insumos. 

Requisitos Operacionais para a Obra: 

5.13. O objeto da contratação exige o cumprimento de requisitos essenciais para a sua perfeita execução, 

que incluem: 

5.13.1. A Contratada deve realizar a mobilização e a desmobilização do canteiro de obras, 

máquinas e equipamentos. Adicionalmente, será responsável por: 

a) Obter e arcar com o pagamento de todas as licenças, taxas e emolumentos necessários para a 

execução dos serviços, incluindo a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT). 

b) Instalar sinalização de segurança da obra e de trânsito em seu entorno, conforme o Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito e a NR-18, para garantir a segurança no local de 

intervenção e em seu entorno. 

5.13.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá implantar a seguinte estrutura de 

Canteiro de Obras: 
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a) Locação e implantação de estruturas para barracão/almoxarifado e instalações provisórias 

(luz, força, água e esgoto), tapumes e demais elementos de segurança e apoio, conforme 

detalhado nas Especificações Técnicas. 

b) Locação de estruturas de cobertura impermeável (tenda) e banheiros químicos, com 

manutenção periódica, para prover as condições de higiene, segurança e conforto dos 

colaboradores nas áreas operacionais (NR-18 e NR-24). 

c) Alocação de Equipe de Administração Local composta, no mínimo, por um Engenheiro 

Responsável Técnico (CREA obrigatório), um Vigia e um Encarregado de Turma, garantindo a 

supervisão técnica, a segurança e a gestão operacional. A medição e o pagamento da 

administração local deverão ser proporcionais à execução financeira dos demais serviços, 

conforme recomendação do Acórdão TCU 2.622/2013 – Plenário. 

5.13.3. A Contratada deve disponibilizar, em perfeitas condições de uso, equipamentos e 

veículos de apoio para assegurar a execução eficiente e segura dos serviços de reforma e 

revitalização, incluindo, mas não se limitando a: equipamentos de demolição, ferramentas de 

construção, Caminhão Basculante (para transporte de entulho/RCC) e Caminhão Pipa (para 

umedecimento/lavagem do canteiro), conforme a necessidade da obra. Todos os equipamentos 

devem ter documentação regular, seguro e operadores qualificados, atendendo às normas de 

segurança do trabalho (NR-11 e NR-12). 

5.14. As demais especificações técnicas, quantitativos e demais elementos necessários à perfeita 

definição do objeto (incluindo serviços de fundação, alvenaria, cobertura, revestimentos e instalações) 

estão detalhados nos documentos técnicos (Especificações Técnicas, Memorial Descritivo e Planilhas 

Orçamentárias), anexos ao Processo Administrativo 001/2026-SEMURB. A elaboração deste 

documento, em conformidade com o art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021, visa a assegurar a 

viabilidade técnica e a avaliação completa dos custos e métodos de execução do serviço. 

5.15. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título 

habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

5.16. A empresa licitante deverá estar regularmente inscrita no respectivo conselho profissional (CREA 

ou CAU), bem como o(s) profissional(is) designado(s) como responsável(eis) técnico(s). 

5.17. Será de responsabilidade integral da contratada a observância e o cumprimento da legislação e 

demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações trabalhistas, acidentes no trabalho, 

tributos, previdência social, e todas as demais disposições normativas que venham a incidir na execução 

do contrato. 
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5.18. A execução do objeto não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os 

funcionários da contratada e a administração, sendo proibida qualquer tipo de relação que caracterize 

qualquer forma de pessoalidade e/ou subordinação direta. 

5.19. Ao elaborar sua proposta, a licitante deverá atentar para a realidade do mercado local, devendo 

incluir todas as despesas necessárias, como materiais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, encargos 

sociais e trabalhistas e demais despesas relacionadas à execução do serviço. 

5.20. A contratada deverá executar o objeto de acordo com as determinações e especificações do 

Processo Administrativo 001/2026– SEMURB, devendo observar os detalhes, especificações, e 

quaisquer outras informações disponibilizadas. 

5.21. A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas 

e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução dos serviços; 

5.22. A contratada ainda deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a NR 6; 

5.23. Caso a contratada opte por fornecer alimentos aos funcionários no próprio canteiro de obras, será 

de sua inteira responsabilidade garantir as condições de salubridade e higiene exigidas pelos órgãos 

responsáveis. 

Requisitos de Sustentabilidade: 

5.24. A execução do objeto deverá atender, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 

19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional 

e dá outras providências. 

5.25. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Redução de impactos ambientais decorrentes da produção, uso e descarte dos materiais, priorizando 

insumos com menor emissão de poluentes ou menor consumo de energia e água em seu ciclo de vida; 

b) Atendimento à legislação ambiental vigente, com apresentação, quando aplicável, de declarações, 

licenças ou certificações ambientais exigidas pelos órgãos competentes. 

c) Preferência por materiais reciclados ou recicláveis, com origem controlada e comprovadamente 

ambientalmente adequada, sempre que disponíveis no mercado e compatíveis com as especificações 

técnicas exigidas. 
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5.26. Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) da ABNT relacionadas à gestão de resíduos sólidos, 

garantindo tratamento, armazenamento e destinação adequados. 

5.27. Seguir as normas técnicas, de saúde, higiene, segurança e conforto do trabalho estabelecidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.28. Observar as determinações da Resolução nº 307/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos Resíduos da 

Construção Civil (RCC), incluindo a remoção e o transporte da demolição, conforme previsto nas 

Especificações Técnicas. 

5.29. Implementar soluções inovadoras que promovam sustentabilidade, como tecnologias de baixo 

impacto, materiais ecoeficientes e processos que reduzam o consumo de recursos naturais. 

5.30. Adotar boas práticas de otimização de recursos (água, energia, matérias-primas) e redução de 

desperdícios. 

5.31. Priorizar a substituição de substâncias tóxicas por alternativas atóxicas ou menos nocivas, além de 

racionalizar o uso de agentes poluentes. 

5.32. Promover economia no consumo de energia elétrica (ex.: uso de fontes renováveis), água (ex.: 

sistemas de reuso) e papel (ex.: digitalização de processos). 

5.33. Garantir a reciclagem e destinação ambientalmente adequada de resíduos gerados durante a 

execução das atividades. 

5.34. A dimensão social exige compromisso com a equidade, a dignidade e o desenvolvimento humano: 

5.34.1. Cumprir legislações trabalhistas, garantindo condições seguras, higiênicas e inclusivas 

para todos os colaboradores. 

5.34.2. A viabilidade econômica deve coexistir com responsabilidade socioambiental: 

5.34.2.1. Reduzir desperdícios e otimizar processos para garantir competitividade sem 

comprometer padrões éticos ou ambientais. 

5.34.2.2. Investimento em Tecnologias Sustentáveis: Priorizar soluções de longo prazo 

que reduzam gastos com energia, água e manutenção. 

Subcontratação: 

5.35. As licitantes deverão apresentar Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual e Cooperativa para subcontratação de parte dos serviços, nos parâmetros do art. 28 da lei 

Complementar Municipal n° 009/2016, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo 
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de 30% (trinta por cento). Vedada, assim, a subcontratação completa, da parcela principal ou ainda os 

itens de maior relevância estabelecidos neste Edital. 

5.36. Deverá ser dada preferência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual e Cooperativa sediadas localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem 

ampliadas às estabelecidas uma região, visando fomentar a economia local. 

5.37. Define-se como região, à microrregião de Parauapebas, que está dividida em cinco municípios: 

Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e Parauapebas, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

5.38. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e Cooperativa a 

serem subcontratadas deverão estar indicadas qualificadas pelos licitantes, em suas propostas, com a 

devida identificação dos bens c/ou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. 

Garantia da Proposta: 

5.39. Será exigida a garantia da proposta de que trata o Art. 58, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 1% do valor estimado para contratação. 

5.40. A garantia da proposta poderá ser prestada conforme § 4º do Art. 58, nas modalidades de que trata 

o § 1º do Art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.41. Tal exigência busca evitar a recusa injustificada em assinar o instrumento contratual, o contrato 

administrativo ou deixar de apresentar documentação pertinente, depois de regularmente convocado, 

com o intuito de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelos licitantes na apresentação da 

proposta de preços e garantir que o licitante atue de modo sério, confiável e comprometido com o 

certame. 

Garantia Adicional: 

5.42. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, conforme regras do Art. 59, § 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.43. A garantia tratada no item anterior, poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do Art. 

96 da Lei nº 14.133, de 2021. No caso da adjudicatária optar pelo seguro-garantia, deverá apresentá-lo 

no prazo mínimo de 30 (dias) e anterior a data de assinatura do contrato, contados da data da 

homologação do certame. 

5.44. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 
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Garantia da Contratação: 

5.45. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 

contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total da contratação. 

5.45.1. Será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta. 

5.45.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 

5.45.3. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague 

o prêmio nas datas convencionadas. 

5.45.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 

do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

5.45.5. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

5.45.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

5.45.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro 

de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

5.45.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 

deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica, com correção monetária. 

5.45.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério competente. 

5.45.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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5.45.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 

pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 

Federal. 

5.45.12. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 

aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

5.45.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

5.45.14. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure o montante líquido e 

certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em 

julgado de decisão judicial. 

5.45.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

5.45.16. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

5.45.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for 

notificada. 

5.45.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

5.45.19. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

5.45.20. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
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caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, 

de 11 de abril de 2022. 

5.45.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

5.45.22. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep. 

5.45.23. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice. 

5.45.24. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

5.45.25. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

5.45.26. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho; 

5.45.27. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

5.45.28. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste. 

5.45.29. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 5.43.30. A 

garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste. 

Vistoria: 
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5.46. O conhecimento prévio dos locais e serviços a serem executados, bem como de suas 

particularidades, é facultativo e tem por objetivo proporcionar ao interessado o pleno entendimento das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. É assegurado ao licitante o direito à realização de 

vistoria técnica prévia, a ser acompanhada por servidor designado para esse fim, com a finalidade de 

permitir o reconhecimento detalhado dos serviços e operações abrangidos pela contratação. 

5.46.1. Caso haja interesse na realização da vistoria, o agendamento deverá ser solicitado por 

meio de ofício encaminhado para o e-mail planejamento.semurb@parauapebas.pa.gov.br, ou 

protocolado fisicamente no balcão de atendimento da SEMURB, localizado na Rua Rio 

Dourado, s/nº – Quadra Especial, Bairro Beira Rio, Parauapebas – PA. O ofício deverá conter, 

no mínimo, os dados da empresa solicitante, telefone e e-mail para contato, bem como o nome, 

a função e o vínculo funcional da pessoa que realizará a vistoria. 

5.46.2. O representante designado deverá ser profissional técnico da área de Engenharia, 

devidamente identificado e com registro ativo no respectivo conselho de classe. Para fins de 

comprovação, deverão acompanhar o ofício cópias do registro profissional com foto e da 

Certidão de Registro e Quitação válida, emitida pelo conselho competente. 

5.46.3. O ofício de solicitação será respondido por e-mail, contendo a data e o horário 

designados para a realização da vistoria, observando-se os dias e horários de atendimento da 

Secretaria, compreendidos de segunda a sexta-feira (exceto feriados ou pontos facultativos 

decretados), das 08h00 às 14h00. 

5.44.4. A não realização da vistoria técnica não exime a licitante da responsabilidade pelo pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços, tampouco 

servirá de fundamento para qualquer tipo de alegação posterior que vise à modificação de preços 

ou prazos contratuais. 

6. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

(Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021)) 

6.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas para a Reforma e Revitalização da Praça Palmares 

Sul foi estabelecida em caráter global e definitivo, com base nos projetos, memoriais e levantamentos 

técnicos que compõem o Projeto Básico e o Projeto Executivo. A contratação é de escopo único (obra) 

e não contempla serviços contínuos com quantitativos mensais. 

6.2. Os quantitativos totais dos serviços e insumos estão consolidados na Planilha Orçamentária (anexa 

ao Processo Administrativo 001/2026– SEMURB), que serve como memória de cálculo oficial para esta 

fase, em conformidade com o Art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021. 
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6.3. A quantificação foi realizada por meio de um levantamento métrico detalhado das áreas de 

intervenção, conforme os seguintes parâmetros e documentos que dão suporte à estimativa: 

a) Memorial Descritivo, que define o escopo, as especificações de materiais e os métodos construtivos, 

servindo de base para o detalhamento dos serviços. 

b) Projetos de Arquitetura e Complementares, que fornecem as dimensões, cortes, vistas e detalhes 

construtivos (estrutura, instalações elétricas, hidráulicas, paisagismo, etc.) para o cálculo das 

quantidades. 

c) Especificações Técnicas, que estabelecem os padrões de qualidade e as unidades de medida (m², m³, 

un, kg, etc.) que fundamentaram o cálculo de cada item da Planilha Orçamentária. 

d) Composição de Custos, que faz a apropriação de mão de obra, materiais e equipamentos (M.O., Mat., 

Equip.) seguiu as composições unitárias da Tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil), ou composições análogas de mercado justificadas, garantindo a fidelidade 

dos quantitativos de insumos necessários. 

6.4. O objeto da contratação não está dividido em lotes, sendo considerado uma única intervenção 

(global). A estimativa das quantidades e o dimensionamento da obra garantem a economia de escala ao 

consolidar a compra de materiais, a mobilização de canteiro e a gestão de equipes sob um único contrato 

de execução. 

6.5. O resumo técnico da área total da intervenção, que serve de balizador para as quantidades totais 

estimadas, é apresentado abaixo (com base no Quadro-Resumo Técnico do Memorial Descritivo): 

DESCRIÇÃO DO ITEM PRINCIPAL QUANTIDADE TOTAL UNIDADE 

ÁREA TOTAL DE INTERVENÇÃO DA PRAÇA ≈ 4.862,71 m² 

COBERTURA MULTIUSO METÁLICA ≈ 600,00 m² 

QUIOSQUES (ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA) ≈ 63,32 m² 

ÁREA DE POSTO POLICIAL 

(REVITALIZADA) 
≈ 22,55 m² 

VOLUME TOTAL DE DEMOLIÇÃO E 

REMOÇÃO DE ENTULHO (RCC) 

CONFORME PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 
m³ 

PAISAGISMO (ÁREA DE PLANTIO E 

GRAMADO) 

CONFORME PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 
m² 

6.6. A quantidade final a ser contratada é o somatório dos quantitativos de cada serviço e insumo listados 

na Planilha Orçamentária, documento que define precisamente o escopo de medição e pagamento do 

contrato. Qualquer alteração nessas quantidades só poderá ocorrer mediante Termo Aditivo, nos limites 

previstos no Art. 125 da Lei 14.133/2021. 

6.7. O dimensionamento da obra resultou nos seguintes itens globais para as metas principais, conforme 

detalhado na Planilha Orçamentária: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 SERVIÇOS TRANSVERSAIS 

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

5 CONSTRUÇÃO QUIOSQUES 

6 CONSTRUÇÃO POSTO POLICIAL 

7 TERMINAL COORPERATIVA 

8 COBERTURA MULTIUSO 

9 SERVIÇOS URBANIZAÇÃO 

10 INSTALAÇÕES GERAIS 

11 DRENAGEM SUPERFICIAL 

12 SERVIÇOS FINAIS 

Nota: A Planilha Orçamentária detalhada discrimina os quantitativos individuais de cada item de 

serviço, com suas respectivas unidades de medida (m, m², m³, kg, un), totalizando 12 metas de escopo 

de obra. 

7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

(Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021)) 

7.1. O presente levantamento de mercado visa analisar as alternativas disponíveis para a consecução do 

objeto desta contratação, que consiste na Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul, contemplando 

serviços de infraestrutura (drenagem, elétrica, hidráulica), construção civil (quiosques, posto policial, 

multiuso metálica) e paisagismo, conforme detalhado no Memorial Descritivo. 

7.2. PARA ATENDER À NECESSIDADE IDENTIFICADA, FORAM CONSIDERADAS AS 

SEGUINTES ALTERNATIVAS PRINCIPAIS: 

Nº ALTERNATIVA DESCRIÇÃO ANÁLISE DE VIABILIDADE 

1 

EXECUÇÃO DIRETA 

COM RECURSOS 

PRÓPRIOS 

Utilização de equipe 

técnica e operacional, 

equipamentos e 

recursos materiais do 

próprio município. 

INVIÁVEL: o município não possui 

estrutura, frota e corpo técnico permanente 

dimensionados para a execução simultânea de 

obras de construção civil e urbanização de 

médio porte e complexidade (estrutura 

metálica de 600m², instalações prediais, etc.). 

A execução direta inviabilizaria as atividades 

finalísticas da SEMURB e demandaria tempo 

excessivo. 
 

2 

CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

SEPARADOS 

Contratação de 

múltiplas empresas 

(uma para fundações, 

outra para estrutura, 

INEFICIENTE E ARRISCADO: Gera alta 

complexidade na gestão e fiscalização 

(interface entre múltiplos contratos), risco de 

descontinuidade e atrasos na obra 
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(MULTI-

CONTRATOS) 

outra para hidráulica / 

elétrica, etc.) Mediante 

licitações isoladas. 

(dependência de cronogramas de terceiros), e 

perda de economia de escala. 
 

3 

CONTRATAÇÃO 

PELO REGIME DE 

EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO 

Contratação de empresa 

especializada para 

executar o objeto (obra) 

sob o regime de 

empreitada por preço 

unitário, mediante 

licitação. 

ADEQUADO E RECOMENDADO: Como 

o projeto não possui detalhamento suficiente 

para definir com precisão todas as quantidades 

e serviços, o regime de preço unitário é o mais 

APROPRIADO. ELE PERMITE 

MEDIÇÕES CONFORME A EXECUÇÃO, 

reduz o risco de sobrepreço decorrente de 

estimativas imprecisas e garante maior 

aderência entre o pagamento e o serviço 

efetivamente realizado. trata-se do regime 

mais seguro quando o escopo ainda apresenta 

variáveis ou indefinições. 
 

4 

CONTRATAÇÃO 

PELO REGIME DE 

EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL 

Contratação de empresa 

especializada para 

executar o objeto (obra) 

sob o regime de 

empreitada por preço 

global, mediante 

licitação. 

INVIÁVEL NESTE CASO: O regime de 

preço global exige projeto básico detalhado, 

quantitativos precisos e escopo 

completamente definido. Como o projeto 

atual não apresenta nível de detalhamento 

suficiente, a adoção de preço global 

aumentaria o risco de aditivos, disputas 

contratuais e desequilíbrio econômico-

financeiro. Portanto, não é recomendada sua 

utilização para este objeto. 
 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA OPÇÃO PELA CONTRATAÇÃO DE OBRA 

PÚBLICA (ALTERNATIVA 4) 

7.3. Após a análise das alternativas, conclui-se que a contratação de empresa especializada para 

execução da Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul pelo regime de Empreitada por Preço 

Unitário (Alternativa 3) é a solução que melhor atende aos princípios da economicidade, da eficiência e 

da adequada gestão de riscos, conforme os argumentos a seguir. 

Justificativa Técnica (Contratação de Obra): 

7.4. Considerando a natureza dos serviços a serem executados, reforma e requalificação de espaço 

público urbano destinado ao lazer e convivência da população e observando que o projeto ainda não 

possui detalhamento suficiente para definição precisa de todas as quantidades e etapas construtivas, 

verifica-se que o regime de empreitada por preço unitário é o mais adequado à presente contratação. 
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7.5 Esse regime permite que o pagamento seja realizado com base nas medições efetivamente 

executadas, garantindo maior aderência entre o custo e o serviço prestado, reduzindo riscos de 

sobrepreço decorrentes de estimativas imprecisas e evitando a necessidade de aditivos motivados por 

variações de quantitativos. Assim, a adoção do preço unitário assegura maior controle técnico e 

financeiro, além de melhor alinhamento com os princípios da Lei nº 14.133/2021.7.5. Os serviços 

previstos apresentam soluções técnicas previamente definidas por meio do Projeto Básico, Memorial 

Descritivo, especificações técnicas e levantamentos realizados, possibilitando a adequada caracterização 

do objeto e a estimativa global do custo da obra. A contratação abrange a totalidade dos serviços 

necessários, desde a mobilização até a entrega final, conforme o Orçamento Base. 

7.7. Ressalta-se que o Projeto Executivo será elaborado pela contratada após a assinatura do contrato, 

tomando como referência as diretrizes, especificações e condicionantes técnicas estabelecidas no Projeto 

Básico e demais documentos que integram o processo licitatório. O Projeto Executivo deverá ser 

submetido previamente à análise e aprovação da fiscalização da Administração, constituindo condição 

indispensável para o início da execução física da obra, em conformidade com as disposições da Lei nº 

14.133/2021. A execução somente poderá ser iniciada após a aprovação formal do Projeto Executivo, 

garantindo a compatibilização das soluções técnicas, a adequação dos métodos construtivos e a plena 

observância dos requisitos de qualidade, segurança e funcionalidade previstos para os serviços 

contratados. 

Justificativa Econômica e Legal (Regime de Empreitada e Modalidade): 

7.7. O regime de Empreitada por Preço Unitário (Art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021) revela-se o 

mais vantajoso economicamente para a Administração, considerando que o projeto não possui 

detalhamento suficiente para permitir a fixação de um preço global fechado. Nesse regime, os 

pagamentos são realizados com base nas quantidades efetivamente executadas, o que assegura maior 

aderência entre o custo e o serviço prestado, evitando sobrepreços decorrentes de estimativas imprecisas 

e reduzindo a necessidade de aditivos motivados por variações de quantitativos. Assim, o preço unitário 

proporciona maior segurança técnica e financeira, especialmente em obras de reforma com variáveis 

ainda não totalmente definidas. 

7.8. A contratação mediante licitação pública, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, garante 

ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa, em conformidade com os princípios 

previstos nos Arts. 5º, 18, §1º, V, e 40 da Lei nº 14.133/2021. A adoção desse regime, além de 

juridicamente adequada, assegura maior transparência, eficiência e equilíbrio econômico-financeiro, 

preservando o interesse público e a boa gestão dos recursos municipais. 

7.9. Considerando a natureza e a complexidade da obra, bem como o disposto no Art. 6º, XXXVIII, da 

Lei nº 14.133/2021, a modalidade de licitação apropriada é a Concorrência, por ser o instrumento mais 

adequado para contratações de obras e serviços de engenharia de maior vulto e complexidade. A 
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Concorrência assegura ampla participação de empresas qualificadas, garantindo a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública Municipal e atendendo plenamente aos princípios da 

legalidade, eficiência e economicidade 

8. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021)) 

8.1. O valor estimado para a contratação deve ser compatível com os preços de mercado, conforme 

determina o Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, complementarmente, as regras estabelecidas no 

Decreto Municipal nº 464, de 18 de Março de 2024, que disciplina a pesquisa de preços no âmbito do 

Município. 

8.2. Para a aferição do valor estimado da obra, o levantamento de preços foi realizado com base nos 

elementos técnicos preliminares e nas diretrizes da solução de engenharia proposta, adotando-se a 

metodologia de composições de custos unitários para todas as metas e etapas. 

8.3. O valor total estimado para a execução completa conforme Planilha Orçamentária e BDI (Benefícios 

e Despesas Indiretas) adotado de 27,50% (BDI Desonerado), é de R$ 2.872.465,88 (Dois milhões, 

oitocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta e oito centavos). 

8.4. Reforçamos que o valor estimado está alinhado com os valores praticados no mercado e os critérios 

estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 464/2024 e pela Lei nº 14.133/2021, garantindo a 

economicidade e a conformidade do processo licitatório. 

8.5. Todos os mapas de preços, memórias de cálculo, pesquisas e demais documentos pertinentes ao 

levantamento de mercado (incluindo a Planilha Orçamentária e o Cálculo do BDI) estão devidamente 

acostados ao presente processo administrativo, em atendimento ao Art. 23 e Art. 18, § 1º, VI, da Lei nº 

14.133/2021. 

9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

(Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021)) 

9.1. A solução proposta consiste na contratação de obra de engenharia para a Reforma e Revitalização 

da Praça Palmares Sul, conforme diretrizes estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos 

técnicos que integram o processo licitatório. A contratação será formalizada no regime de Empreitada 

por Preço Unitário (Art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021), permitindo a execução integral dos serviços 

mediante pagamento baseado nas quantidades efetivamente medidas. Esse regime mostra-se o mais 
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adequado diante do nível de detalhamento disponível, garantindo maior precisão no controle dos custos, 

aderência entre o valor pago e o serviço executado e adequada gestão dos riscos inerentes à obra. 

9.2. A solução engloba a execução integral de todas as intervenções de engenharia civil, elétrica, 

hidráulica, paisagismo e mobiliário detalhadas no Projeto Executivo e na Planilha Orçamentária. As 

principais estruturas a serem executadas e/ou reformadas, em uma área total de aproximadamente 

4.862,71 m², incluem: 

• Construção de Quadra Multiuso com Cobertura Metálica (~600 m²). 

• Reforma e adequação de Quiosques para comercialização (~63,32 m²). 

• Reforma e ampliação do Posto Policial de Apoio à Comunidade (~22,55 m²). 

• Implantação de Pavimentação, Paisagismo e Iluminação de Alta Eficiência. 

9.3. O regime de execução por empreitada por preço unitário mostra-se o mais adequado à presente 

contratação, considerando a natureza dos serviços de reforma e requalificação de espaços públicos, cujas 

soluções técnicas, embora definidas conceitualmente no Projeto Básico, no Memorial Descritivo e nos 

levantamentos técnicos realizados, ainda demandam detalhamento complementar e podem apresentar 

variações de quantitativos durante a execução. Nesse regime, a licitante apresenta proposta com preços 

unitários previamente estabelecidos, permitindo que o pagamento seja realizado com base nas 

quantidades efetivamente executadas, o que assegura maior aderência entre o custo e o serviço prestado 

e reduz riscos de sobrepreço decorrentes de estimativas imprecisas. 

9.4. A contratação de empresa especializada, mediante licitação na modalidade Concorrência, é 

mandatória devido à complexidade da obra, que exige a mobilização de equipe técnica multidisciplinar, 

equipamentos pesados e expertise específica em estruturas metálicas, concreto e instalações urbanas, 

recursos que a Administração Municipal não dispõe para execução direta. 

9.5. Para garantir a durabilidade e funcionalidade do bem público, a Contratada deverá prestar a garantia 

legal e contratual de 5 (cinco) anos para os serviços de construção civil e materiais empregados, 

conforme o Código Civil. Adicionalmente, será exigida garantia de 90 (noventa) dias para o êxito da 

pega de todo o paisagismo e mobiliário implantado, conforme consta no Memorial Descritivo. 

9.6. Em suma, a solução garante a execução da obra com preço e escopo pré-definidos, mitiga riscos 

financeiros para o Município e assegura a entrega de um equipamento urbano revitalizado e de alta 

qualidade para a população de Palmares Sul, alinhando-se aos princípios da economicidade e interesse 

público. 

10. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

(Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021)) 
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Justificativa para o Não Parcelamento da Solução: 

10.1. A presente contratação será realizada de forma NÃO PARCELADA (adjudicação global), 

considerando a natureza do objeto, que se trata de uma única e integrada obra de engenharia civil para 

a reforma e revitalização da Praça Palmares Sul, conforme o Projeto Executivo. 

10.2. O não parcelamento é justificado por atender aos incisos I e II do Art. 47 da Lei nº 14.133/2021, 

que permitem a não divisão do objeto quando houver inviabilidade técnica ou econômica. 

 

a) A Reforma e Revitalização da Praça envolve a integração de diversas disciplinas (estrutura metálica 

da quadra, fundações, instalações elétricas/hidráulicas nos quiosques, paisagismo e pavimentação). O 

parcelamento do objeto, dividindo-o entre diferentes contratadas (ex: uma empresa para a quadra, outra 

para o paisagismo), geraria: 

• Dificuldade na coordenação das interfaces e dos prazos entre as empresas, comprometendo a 

qualidade e a funcionalidade final da praça. 

• Dificultaria a fiscalização e a atribuição de responsabilidade em caso de vícios ou defeitos de 

execução na zona de interface dos serviços. 

b) A divisão da obra implicaria na duplicação de custos de mobilização, desmobilização e canteiro de 

obras (Itens 1.1 e 1.2 da Planilha Orçamentária) para cada eventual Lote. Além disso, a fragmentação 

da obra resultaria na impossibilidade de a Contratada otimizar recursos humanos e de equipamentos, 

elevando o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) individualmente para cada parte, o que fatalmente 

resultaria em um preço final mais dispendioso para a Administração Pública, em prejuízo à busca pela 

proposta mais vantajosa. 

10.3. Assim, a adjudicação em regime global para o objeto total é a única forma de garantir a integridade 

técnica, a economia de escala e a máxima eficiência na execução da Reforma e Revitalização da Praça 

Palmares Sul. 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

(Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21)) 

11.1. A presente contratação visa atender à necessidade premente de dotar o Município de Parauapebas 

de uma infraestrutura urbana adequada e segura na região de Palmares Sul. A implementação da solução 

resultará na entrega de um equipamento público de lazer, esporte e convivência social, o qual promoverá 

a melhoria da qualidade de vida, a valorização do espaço urbano e o fomento da segurança pública (com 

a inclusão de um Posto Policial). 
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11.2. Em termos de Economicidade e Melhor Aproveitamento dos Recursos (humanos, materiais e 

financeiros), o investimento na reforma e revitalização integrada da Praça Palmares Sul (área de ~ 

4.862,71 m²) trará os seguintes resultados: 

• A execução dos serviços conforme as especificações técnicas, utilizando materiais de alta 

durabilidade (como a estrutura metálica, telhas termoacústicas e pisos de alto desempenho), 

garante uma vida útil estendida ao ativo público. Este investimento inicial previne despesas 

elevadas com manutenção corretiva ou reformas de curto prazo, traduzindo-se em economia 

de longo prazo para os cofres municipais. 

• A contratação pelo regime de empreitada por preço unitário, abrangendo todos os serviços 

previstos no orçamento da obra, otimiza a alocação dos recursos públicos ao permitir que a 

Administração pague exclusivamente pelas quantidades efetivamente executadas. Esse modelo 

reduz o risco de sobrepreço decorrente de estimativas imprecisas e evita que eventuais 

variações de quantitativos comuns em obras de reforma e requalificação urbana resultem em 

desequilíbrios contratuais. 

• O modelo de contratação integrada, sem parcelamento, assegura que uma única contratada 

gerencie de forma centralizada todas as etapas (fundações, estrutura metálica, instalações e 

acabamentos). Isso elimina a duplicação de equipes de gestão e logística, garantindo o melhor 

aproveitamento do tempo e dos recursos materiais, e minimizando o risco de atrasos e 

retrabalhos nas interfaces da obra. 

11.3. Dessa forma, os resultados pretendidos envolvem, de maneira integrada, o melhor desempenho 

institucional na gestão de obras de infraestrutura, a entrega de uma Praça de alta qualidade em um prazo 

de 6 meses (conforme Cronograma Físico-Financeiro), e a aplicação eficiente dos recursos públicos em 

benefício direto e duradouro da coletividade, cumprindo rigorosamente o disposto no Art. 18, § 1º, inciso 

IX, da Lei nº 14.133/2021. 

12. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)) 

12.1. As providências prévias à celebração do contrato de Reforma e Revitalização da Praça Palmares 

Sul consistem na formalização dos procedimentos necessários para a execução eficaz e a fiscalização da 

obra. A principal medida a ser adotada pela Secretaria Municipal de Urbanismo (SEMURB) é a 

designação e a capacitação especializada dos fiscais e gestores contratuais em aspectos de engenharia e 

gestão de obras públicas. 
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12.2. A equipe técnica da SEMURB será formalmente designada e receberá capacitação específica para 

atuar em dois eixos principais, garantindo o cumprimento do exigido pelo inciso X do § 1° do art. 18 da 

Lei nº 14.133/2021: 

• Fiscalização Técnica e de Qualidade de Obras: Exige expertise em controle de materiais e 

execução de serviços de construção civil. O treinamento focará na verificação de 

conformidade com as Especificações, especialmente: 

o Controle Dimensional: Aferição de níveis, esquadros e cotas para estruturas e pisos (como o 

bloco de concreto intertravado, item 5 da planilha de Relevância). 

o Controle de Materiais Estruturais: Acompanhamento da aplicação correta do Concreto 

Usinado (item 1) e da Estrutura Metálica (item 2), incluindo a exigência de laudos e 

certificados de qualidade. 

o Medição de Serviços: Análise e ateste das medições baseadas no avanço físico real da obra e 

na Planilha Orçamentária (PO), com foco na correta aplicação do Cronograma Físico-

Financeiro. 

• Gestão Administrativa e Contratual: Necessária para gerir as particularidades do Contrato 

de Obra. O treinamento abordará a gestão de prazos (prorrogações e reprogramações), a 

correta aplicação dos BDI's, a gestão dos encargos sociais, e o controle rigoroso das 

exigências de segurança do trabalho e trabalhistas no canteiro de obras. 

12.3. Adicionalmente, o ambiente da organização será adequado, mediante o provimento e/ou utilização 

de sistemas informatizados de acompanhamento físico-financeiro da obra. Estes sistemas devem 

permitir o registro fotográfico georreferenciado e o lançamento de medições em campo, garantindo 

maior segurança e rastreabilidade na aferição dos serviços executados, em consonância com as 

quantidades previstas na Memória de Cálculo e Planilha Orçamentária. 

13. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

(Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei nº 

14.133/2021)) 

13.1. A presente contratação, referente à Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul, é técnica e 

economicamente autônoma para fins de licitação. 

13.2. Conforme análise da Secretaria Municipal de Urbanismo (SEMURB), não há contratações 

correlatas e/ou interdependentes de obras ou serviços de engenharia em vigor, tampouco aquelas cuja 

vigência ou execução seja condição indispensável para a viabilidade financeira e técnica do objeto desta 

licitação. 
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13.3. Os projetos executivos (Memorial Descritivo e Especificações Técnicas) e as licenças necessárias 

para o início da obra encontram-se concluídos e aprovados, sendo parte integrante do processo licitatório 

e não constituindo, portanto, contratos correlatos a serem celebrados em separado. 

13.4. Desta forma, o presente Estudo Técnico Preliminar e o subsequente processo licitatório visam a 

contratação única e completa da execução da obra, garantindo a autonomia e a celeridade do certame. 

14. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

(Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)) 

14.1. A execução da obra de Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul, embora gere um benefício 

socioambiental final, é classificada como atividade de construção civil e possui potenciais impactos 

ambientais diretos, exigindo o gerenciamento e mitigação rigorosos pela Contratada. Os principais 

impactos previstos são: 

 

 

IMPACTO AMBIENTAL 

POTENCIAL 
ORIGEM DA ATIVIDADE 

GERAÇÃO DE 

RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

(RCC) 

DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E DESCARTE DE 

EMBALAGENS DE MATERIAIS (CONCRETO, METÁLICOS, 

PLÁSTICOS, MADEIRAS). 

ALTERAÇÃO DA 

QUALIDADE DO AR 

EMISSÃO DE MATERIAL PARTICULADO (POEIRA) 

DURANTE A MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E TRANSPORTE 

DE MATERIAIS, ALÉM DE GASES DE EXAUSTÃO DE 

VEÍCULOS E MAQUINÁRIO. 

POLUIÇÃO SONORA 

RUÍDO EXCESSIVO DEVIDO AO USO DE EQUIPAMENTOS 

PESADOS (BETONEIRAS, MARTELOS, SERRAS) E TRÁFEGO 

DE CAMINHÕES, AFETANDO A VIZINHANÇA. 

CONTAMINAÇÃO DE 

SOLO E ÁGUA 

VAZAMENTO DE ÓLEO, GRAXA E COMBUSTÍVEIS DO 

MAQUINÁRIO NO CANTEIRO, OU DESCARTE INADEQUADO 

DE EFLUENTES SANITÁRIOS DAS INSTALAÇÕES 

PROVISÓRIAS. 

MANEJO DE 

ARBORIZAÇÃO (SE 

APLICÁVEL) 

RISCO DE CORTE, PODA INADEQUADA OU DANO A 

ESPÉCIES VEGETAIS EXISTENTES, CASO HAJA 

INTERFERÊNCIA COM O PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA 
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ESTRUTURA METÁLICA (ITEM 2 DA RELEVÂNCIA) E 

BLOCO INTERTRAVADO (ITEM 5 DA RELEVÂNCIA). 

14.2. Em consonância com o Art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 14.133/2021, e o princípio da sustentabilidade, 

a Administração exigirá as seguintes medidas da Contratada: 

14.2.1. A Contratada deverá implementar e executar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC), conforme a Resolução CONAMA nº 307/2002 (e alterações), 

garantindo: 

i. A segregação dos resíduos na fonte (Classes A, B, C e D). 

ii. Prioridade para a reutilização e a reciclagem dos materiais. 

iii. A destinação final de todo o RCC a aterros de inertes ou usinas de reciclagem licenciadas, 

com apresentação obrigatória dos Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR). 

14.2.2. Controle de Emissões e Ruído: 

i. A Contratada deverá utilizar equipamentos e máquinas com manutenção preventiva e 

adequação de ruído, obedecendo aos limites estabelecidos na legislação municipal e federal, 

especialmente em horários de maior sensibilidade da vizinhança. 

ii. Implementação de umectação (molhagem) nas vias de acesso e em áreas de movimentação 

de terra durante períodos de estiagem, e uso de telas/barreiras de proteção para conter a dispersão 

de material particulado. 

14.2.3. Requisitos de Baixo Consumo de Recursos: 

i. A Contratada deverá instalar hidrômetros individualizados no canteiro e adotar práticas de uso 

racional da água, priorizando a utilização de água de reuso, quando disponível e viável, para 

lavagem e umectação. 

ii. O canteiro de obras deverá utilizar, sempre que possível, iluminação temporária com 

lâmpadas LED de alta eficiência e baixo consumo, e realizar a manutenção periódica dos 

equipamentos para garantir a eficiência energética. 

iii. A Contratada será responsável pela logística reversa e correta destinação de todo bem e 

refugo gerado pela operação do canteiro, incluindo: 

a) Óleos lubrificantes, filtros e pneus usados do maquinário devem ser coletados e 

entregues a empresas ou pontos de coleta devidamente licenciados para reciclagem ou 

coprocessamento. 

b) Embalagens de tintas, solventes e produtos químicos devem ser armazenadas 

temporariamente em local seguro e destinadas de forma ambientalmente correta, 

conforme as diretrizes dos fabricantes. 
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14.3. Caso haja necessidade de manejo arbóreo, a Contratada só poderá executar a supressão ou poda 

mediante a apresentação prévia da Licença Ambiental específica (Autorização de Supressão de 

Vegetação – ASV) emitida pelo órgão competente. A supressão deverá ser compensada conforme as 

diretrizes do licenciamento. 

15. DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)) 

15.1. A contratação de empresa especializada para a execução da obra de Reforma e Revitalização da 

Praça Palmares Sul, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, demonstra-se plenamente viável, 

oportuna e de interesse público inadiável para o Município de Parauapebas. O regime escolhido permite 

maior precisão no controle dos custos e assegura que a Administração pague apenas pelas quantidades 

efetivamente executadas, o que é especialmente relevante em obras de reforma, nas quais podem ocorrer 

variações de quantitativos durante a execução. 

15.2. A solução adotada — contratação de obra por Empreitada por Preço Unitário (Cláusula 7), revela-

se a mais vantajosa técnica e economicamente para a Administração, pois: 

• Garante a entrega do empreendimento finalizado, funcional e pronto para uso da população, conforme 

os projetos executivos. 

• Garante aderência entre o valor pago e o serviço efetivamente executado, evitando sobrepreços 

decorrentes de estimativas imprecisas; 

• Reduz riscos contratuais, já que eventuais variações de quantitativos são tratadas de forma transparente 

e mensurável; 

• Favorece a economicidade, permitindo que a competitividade entre as licitantes se concentre na 

composição dos preços unitários; 

15.3. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) atende a todos os requisitos do Art. 18 da Lei nº 

14.133/2021, demonstrando: 

• A obra atende à necessidade de modernização e ampliação do lazer público e da infraestrutura 

urbana (Cláusulas 1 e 2). 

• O valor estimado (R$ 2.843.447,20; conforme Cláusula 8) foi balizado por referências oficiais 

(SINAPI, SICRO, SBC), garantindo a compatibilidade com o mercado. 

• Foram incorporadas exigências de mitigação de impactos ambientais típicos de obras, como a 

gestão de Resíduos da Construção Civil (RCC) e requisitos de baixo consumo de recursos 

(Cláusula 14). 
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15.4. A solução proposta representa, portanto, uma medida de racionalização do processo administrativo, 

adequada à complexidade da obra, alinhada à legislação e essencial para o interesse público e a qualidade 

de vida da comunidade local. 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A área técnica, com base na presente análise e nas conclusões obtidas neste Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), DECLARA a plena viabilidade técnica, econômica e jurídica da contratação de 

empresa especializada para a execução da Reforma e Revitalização da Praça Palmares Sul. A viabilidade 

se fundamenta na comprovação da necessidade pública, na escolha da solução de contratação por 

Empreitada por Preço Unitário como a mais vantajosa, e na estimativa de valor em consonância com os 

preços de mercado. 

17. DEFINIÇÃO E TITULAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

17.1. A partir da conclusão e aprovação deste Estudo Técnico Preliminar, o objeto do procedimento 

licitatório, para todos os fins de direito e para a elaboração do Projeto Básico e do Edital, passa a ser 

definido e titulado como: 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA RURAL DE 

PARAUAPEBAS – PARÁ.” 

 

 

 

CLAUDIO EDUARDO 

BARBOSA CUNHA 

Equipe de Planejamento – 

SEMURB/PMP 

CT. 79587 

 

IANNY CRISTIANY DE 

OLIVEIRA CRUZ 

Equipe de Planejamento – 

SEMURB/PMP 

Mat. 6927 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br


 

 

 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Especial de Licitação  

 

 
Horário de atendimento ao público: Das 8h às 14h 
Endereço: Rua Rio Dourado s/n - Quadra Especial  
Telefone: (94) 98116-3909 
E-mail: semurb@parauapebas.pa.gov.br  
 
 

Página 101 de 134 

  

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº [NÚMERO] 

CONTRATO EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, NA FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA, 

DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 3.2026-001SEMURB, 

FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS POR 

INTERMÉDIO SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 

URBANOS – SEMURB E A EMPRESA <NOME DA EMPRESA>, 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E 

REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA 

RURAL DE PARAUAPEBAS – PARÁ.  

a) CONTRANTE: O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, inscrito no CNPJ nº __.___.___/___-__, 

pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, 

inscrita no CNPJ nº. __.___.___/___-__, com sede à: [ENDEREÇO, BAIRRO, CEP], neste ato 

representada por seu Gestor, o Sr. [NOME DO GESTOR], brasileiro, [estado civil], [profissão], 

portador do CPF nº. ___.___.___-__ e RG nº. __________ [ÓRGÃO EMISSOR/UF], residente e 

domiciliado na: [ENDEREÇO, BAIRRO, CEP]. 

b) CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __.___.___/____-

__, e Inscrição Estadual nº __________, com sede na: [ENDEREÇO, BAIRRO, CEP], na cidade de 

[CIDADE/ESTADO], neste ato representada pelo Sr. [NOME DO RESPONSÁVEL], nacionalidade, 

estado civil, profissão, portador do CPF sob o nº ___.___.___-__ , e RG sob o nº __________[ÓRGÃO 

EMISSOR/UF], residente e domiciliado na [ENDEREÇO, BAIRR, CEP]. 

Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL DO CONTRATO 

1.1. O presente Contrato decorre do Ato de Ratificação do Procedimento Licitatório da 

Concorrência nº 3.2026-001SEMURB, por parte do/a [GESTOR RESPONSÁVEL], que, agindo 

no exercício de suas atribuições legais e institucionais, com fundamento no disposto na Lei nº 14.133/21, 

conforme Termo de Homologação do Processo e de Adjudicação do Objeto emitido em __/__/____, 

tudo constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB, do qual passa a fazer 

parte integrante este Instrumento. 

CLAÚSULA SEGUNDA – DO OBJETO E INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

2.1. Constitui objeto deste contrato a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES 

SUL, ZONA RURAL DE PARAUAPEBAS – PARÁ, obedecendo às condições estatuídas no Edital, 

seus respectivos Anexos e Subanexos, e neste Contrato. 
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2.1.1. Deverão ser consideradas para a execução do objeto as especificações e informações 

técnicas constantes no Edital, Anexos e Subanexos, bem como, as informações contidas no 

Processo Administrativo. 

2.1.2. A Contratada deverá observar rigorosamente além das normas técnicas em vigor, os 

projetos e demais documentos fornecidos pela Contratante e aprovados pelas autoridades 

competentes e ainda as cláusulas deste Contrato. 

2.1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário, com o emprego de materiais 

e aplicação de mão de obra. 

2.2. Dos serviços a serem executados: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 SERVIÇOS TRANSVERSAIS 

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

5 CONSTRUÇÃO QUIOSQUES 

6 CONSTRUÇÃO POSTO POLICIAL 

7 TERMINAL COORPERATIVA 

8 COBERTURA MULTIUSO 

9 SERVIÇOS URBANIZAÇÃO 

10 INSTALAÇÕES GERAIS 

11 DRENAGEM SUPERFICIAL 

12 SERVIÇOS FINAIS 

2.3. Das Medidas Ambientais: 

2.3.1. As medidas ambientais, os aspectos de sustentabilidade e demais exigências correlatas 

para a execução dos serviços estão pormenorizadas no Projeto Básico e no Estudo Técnico 

Preliminar, que são documentos integrantes do Edital. 

2.4. Do local de Execução do Objeto: 

2.4.1. Fica estabelecido que os serviços objeto desta licitação deverão ser executados na zona 

rural do município de Parauapebas/PA, especificamente no trecho da Av. Boa Vista – Palmares 

Sul, conforme as necessidades da Administração; as localidades e trechos exatos serão definidos 

por meio da emissão de Ordens de Serviço ou documento equivalente, de acordo com a demanda 

e o cronograma de manutenção, cabendo à empresa contratada o fornecimento integral de 

equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra necessária, em estrita conformidade com o 

Projeto Básico, Especificações Técnicas, planilha quantitativa/orçamentária e cronogramas 

anexos. 

2.5. Dos Materiais e Condições de Similaridade: 

2.5.1. Todos os materiais necessários para a perfeita execução dos serviços deverão ser 

fornecidos pela Contratada, sendo de primeira qualidade e obedecendo às normas técnicas 

mailto:semurb@parauapebas.pa.gov.br


 

 

 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Especial de Licitação  

 

 
Horário de atendimento ao público: Das 8h às 14h 
Endereço: Rua Rio Dourado s/n - Quadra Especial  
Telefone: (94) 98116-3909 
E-mail: semurb@parauapebas.pa.gov.br  
 
 

Página 103 de 134 

  

específicas. As especificações detalhadas e os requisitos de qualidade constam no Projeto 

Básico, Especificações Técnicas e no Estudo Técnico Preliminar. 

2.5.2. As marcas citadas nas especificações, quando houver, servem apenas como referência 

para a qualidade e o desempenho desejados. A Contratada poderá apresentar materiais de outras 

marcas, desde que sejam previamente aprovados pela fiscalização e atendam aos requisitos do 

projeto de engenharia da Contratante. 

2.5.3. A substituição de materiais especificados por outros similares é permitida, mediante 

consulta e autorização prévia da fiscalização, desde que o material substituto demonstre as 

seguintes condições de similaridade em relação ao original: 

a) Qualidade: Ser reconhecida ou comprovada por meio de testes. 

b) Equivalência Técnica: Possuir a mesma função, resistência, estética e apresentação. 

c) Preço: Ter a mesma ordem de grandeza de preço. 

CLAÚSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e as 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Projeto Básico, 

Especificações Técnicas e no Estudo Técnico Preliminar, anexos ao PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 01.2026-SEMURB, que deu origem a este Contrato. 

3.2. A aceitação de qualquer serviço pela fiscalização está vinculada ao rigor da boa técnica construtiva 

e aos elementos especificados, projetos e demais anexos. A aceitação de serviços básicos fica 

diretamente ligada à conferência da equipe da Contratante. 

3.3. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e manutenção de um Diário de Obra 

permanentemente disponível para lançamentos no local dos serviços, sendo que, a manutenção, 

aquisição e guarda serão de sua inteira responsabilidade, além da disponibilização do diário de obra ao 

Engenheiro Fiscal da Contratante responsável pela fiscalização. Devendo ser observadas as condições 

descritas no Projeto Básico e no Edital. 

3.4. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a Contratada 

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas 

ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

3.4.1. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra: 

3.4.1.1. Pela Contratada: 

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeito à sua ingerência; 

c) As consultas à fiscalização; 
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d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma 

aprovado; 

e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

f) As respostas às interpelações da fiscalização; 

g) A Eventual escassez de material que resulte em dificuldades para os serviços; 

h) Outros fatos que, ao juízo da Contratada, deve ser objeto de registro. 

3.4.1.2. Pela Fiscalização: 

a) Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 3.4.1.1 letras “a” e “b”. 

b) Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista as especificações, 

prazo e cronograma; 

c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de 

Ocorrências; 

d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência 

simultânea para autoridade superior; 

e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 

desempenho da Contratada; 

f) Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de 

fiscalização. 

3.5. A Contratada se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das 

obrigações com o INSS. Ao final dos serviços, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa 

aos serviços: Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão de 

Débitos Estaduais, Certidão de Débitos Municipais e Certidão de Regularidade de Situação perante o 

FGTS. 

3.6. A Contratada deverá, inicialmente, fixar no canteiro de serviços placas alusivas aos serviços com 

as dimensões exigidas na planilha orçamentária e com os dizeres e símbolos a serem determinados pela 

Contratante. 

3.7. Os serviços deverão ser entregues em perfeito estado de limpeza e conservação devendo ser 

realizada uma vistoria dos serviços pela Contratada, antes da comunicação oficial do término da mesma, 

acompanhada pela Fiscalização. 

3.8. Todos os materiais que foram depositados no canteiro e que eventualmente não sejam aplicados 

deverão ser totalmente removidos no término da execução dos serviços. 
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3.8.1. Depois de concluídos os trabalhos e testes serão executados a limpeza geral, somente após 

esta, realizar-se-á a inspeção e liberação dos serviços. 

3.9. O Recebimento dos serviços executados pela Contratada será efetivado em duas etapas sucessivas: 

3.9.1. Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, 

mediante uma vistoria realizada pela Fiscalização, será efetuado o Recebimento Provisório; 

3.9.2. Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as 

correções e complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como 

estabelecido o prazo para a execução dos ajustes; 

3.9.3. Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial 

da Contratada, mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização será realizado o Recebimento 

Definitivo; 

3.9.4. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela Contratante após a apresentação 

pela Contratada da Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

Certidão de Débitos Estaduais, Certidão de Débitos Municipais, Certidão de Regularidade de 

Situação perante o FGTS, Certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento 

das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato. 

3.9.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, 

consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

3.9.6. A Contratante não receberá os serviços se detectado pela fiscalização, algum tipo de 

imperícia técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados. 

3.10. Correrá por conta da licitante Contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho em 

função dos serviços contratados, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo 

uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos serviços, até a aceitação 

definitiva da mesma pela Contratante, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a 

terceiros, oriundas da execução dos serviços e/ou ações ou omissões da licitante Contratada, ainda que 

ocorram em via pública. 

3.11. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas durante 

a vigência do contrato, deverão ser comunicadas à Contratante e, na hipótese de restar caracterizadas 

frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, ensejará a 

rescisão do contrato. 

 

CLAÚSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. As partes atribuem a este contrato o Valor Global de R$ __.___.___,__ (valor por extenso). 
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4.2. Acordam as partes que o valor global para execução dos serviços objeto deste contrato é o valor 

constante na respectiva Proposta de Preços vencedora apresentada em sessão pela Contratada, que será 

pago em conformidade com o andamento dos serviços, no que determinar a medição realizada e atestada 

na forma prevista. 

4.3. A Planilha de Custos/Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro apresentados pela 

Contratada, na sessão da licitação passam a fazer parte integrante deste Contrato. 

4.4. No preço acordado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas, inclusive os 

resultados da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das legislações 

trabalhista, fiscal e previdenciária a qual sujeita, previdenciários, acidentários, seguros, despesas com 

mão de obra, transportes, ferramentas, materiais, equipamentos, contratações e locações e outras 

incidentes. 

4.5. O valor acima é líquido e certo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente executados. 

4.2. Da Forma de Empenho: 

4.2.1. O empenho referente à prestação do serviço será realizado obedecido às medições 

realizadas e aprovadas pela Contratante,  obedecendo o programa de execução das etapas, 

conforme estabelece o Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com os serviços efetivamente 

executados – a critério único e exclusivo da Contratante. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. A Contratante efetuará o pagamento à Contratada, pelos serviços contratados e executados, nos 

preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de 

imprevistos. Ficam expressamente estabelecidos que os preços incluam todos os custos diretos e 

indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas especificações técnicas 

e nas normas contidas no Edital e demais anexos. 

5.2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação da 

realização dos serviços determinados no cronograma-físico-financeiro e mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Registro no CREA/PA; 

b) Matrícula no INSS; 

c) Relação dos Empregados – RE; 

d) Indicação de Preposto; 

e) Garantia de Execução. 

5.3. O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 (trinta) dias após o certifico da 

Comissão de Fiscalização na Nota Fiscal de serviços executados, observado o cumprimento do item 5.1. 
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5.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº da Concorrência e N° de Contrato, a fim de se acelerar 

o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

5.5. Para efetivação dos pagamentos, a Contratada deverá apresentar juntamente com os documentos 

aludidos no item anterior as seguintes certidões: Certidões de Regularidade junto a Fazenda Federal e 

Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, aprovadas pela Comissão de Fiscalização, 

as quais deverão ser juntadas aos autos do processo próprio. 

5.6. Poderá ser retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de trabalhos 

defeituosos ou débitos da Contratada para com a Contratante, bem como enquanto durar a falta de 

comprovação por parte da Contratada, da respectiva matrícula junto à Seguridade Social e a da 

correspondente comprovação dos encargos sociais pertinentes ao objeto. 

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

que poderá ser compensada com o pagamento pendente sem que isso gere direito a acréscimos de 

qualquer natureza. 

5.8. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 

correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e 

demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a 

execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao 

entendimento previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário CU. Assim como, a realização de pagamentos 

de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim 

das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

5.9. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 

bem como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 

própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLAÚSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 270 dias corridos, a partir da data de sua assinatura, 

nos termos do edital e conforme o Art. 105 da Lei nº 14.133/2021. Este prazo de vigência foi estabelecido 

no limite mínimo necessário para compreender integralmente: 

(i) o período destinado à execução dos serviços (180 dias); 

(ii) o lapso temporal para o recebimento provisório e definitivo do objeto (até 30 dias, conforme Art. 21, 

§ 3º, do Decreto Municipal nº 1.309/2024); e 
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(iii) a janela administrativa de antecedência mínima de 60 (sessenta) dias para o planejamento do 

encerramento do contrato e cumprimento das atribuições do gestor, conforme o Art. 23, inciso XVI, do 

Decreto Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024, visando uma gestão contratual eficiente e o 

devido controle dos prazos. A garantia legal de 05 (cinco) anos pela solidez e segurança dos trabalhos, 

conforme Art. 618 do Código Civil e item 5.43.30 do ETP, constitui responsabilidade legal pós-

contratual da CONTRATADA que transcende a vigência administrativa deste instrumento. 

6.1.1. O período destinado ao recebimento provisório e definitivo dos serviços será de até 30 

(trinta) dias corridos, a ser contado a partir da comunicação formal da CONTRATADA sobre a 

conclusão da execução, conforme as disposições do Projeto Básico e em estrita conformidade 

com o Art. 21, § 3º, do Decreto Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024, que prevê a 

definição desses prazos no contrato ou termo de referência. 

6.1.2. Este contrato não é de natureza continuada, não se aplicando, portanto, as disposições 

relativas à prorrogação sucessiva para serviços contínuos previstas no art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.2. Este contrato não é de natureza continuada, não se aplicando, portanto, as disposições relativas à 

prorrogação sucessiva para serviços contínuos previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Eventuais prorrogações de prazo para execução ou entrega do objeto, devidamente 

justificadas e mediante a celebração de termo aditivo, observarão os limites legais e a 

necessidade de conclusão do objeto contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis em caso de inadimplemento. 

6.3. O contratado não possui direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual. A concessão de 

qualquer prorrogação dependerá de análise e conveniência da Administração Pública. 

6.4. A aplicação das sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar ao 

contratado, observadas as abrangências de aplicação, impedirá a prorrogação contratual, mesmo que 

houvesse interesse da Administração 

CLAÚSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O prazo para a execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data 

de emissão da Ordem de Início dos Serviços, conforme previsto no planejamento da contratação e em 

atenção ao controle do prazo de execução do objeto, estabelecido no Art. 23, inciso XVI, do Decreto 

Municipal nº 1.309, de 12 de dezembro de 2024. 

7.2. Ficando a Contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por 

escrito para que o Contratante tome as providências cabíveis. 
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7.3. A Contratante se reserva o direito de contratar a execução dos serviços com outra empresa, desde 

que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 

Contratada de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAÚSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços objeto desta Concorrência, correrão por conta 

dos recursos orçamentários Secretaria Municipal de Obras, conforme a seguir: 

ÓRGÃO: __ – __________________. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: __ – __________________. 

PROJETOS / ATIVIDADES: _.___ – __________________. 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: _._.__.__.__ – __________________. 

SUBELEMENTO: _._.__.__.__ – __________________. 

8.2. Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de liquidação da despesa, de 

acordo com a medição pertinente à alocação do recurso a ser dispensado no cumprimento dos itens 

relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 

CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, do Edital da Concorrência 

são obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Realizar as medições dos serviços necessárias; 

c) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas 

na proposta da Contratada, que possa ser inadequado; 

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de 

que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

h) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

k) Cientificar o órgão de representação judicial, neste caso a Procuradoria Geral do Município, para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

m) A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

n) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

o) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

p) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. 

q) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

s) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

t) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

u) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, de outras contidas no futuro 

Contrato e no Edital da Concorrência são obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter preposto(s), com competência técnica e administrativa, aceitos pela Contratante, no local dos 

serviços, para representá-la na execução do contrato; 
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a.1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

b) Regularizar perante o CREA/CAU e outros órgãos, conforme o caso, o contrato decorrente da 

Concorrência conforme determina a Legislação em vigor; 

c) Adotar nos locais, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, as disposições da legislação 

vigente expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados utilizar-se de equipamentos de 

proteção individual (EPI) /coletiva (EPC) e atendimento a NR-18; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim 

como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando 

documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 

e) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação da Contratante, através do servidor 

municipal responsável, encarregado de acompanhar a entrega o qual atestará o fornecimento do objeto 

deste termo, tomando conhecimento da área e da complexidade dos serviços; 

f) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização por parte da Contratante e 

o acesso a todas as partes dos serviços tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou 

similares onde se encontrem materiais destinados aos serviços contratados, atendendo prontamente às 

solicitações que lhe forem efetuadas; 

g) Executar os serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários para a realização do 

objeto, empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e mão de obra qualificada, 

obedecendo rigorosamente aos respectivos projetos e demais informações técnicas pertinentes; 

h) Providenciar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização dos serviços; 

i) Responsabiliza-se por acidentes de trânsito ocorrido em área contérmina aos serviços, decorrentes da 

falta de sinalização diuturna e de dispositivos de segurança adequados à execução dos serviços; 

j) Responsabilizar-se por qualquer acidente do trabalho em função dos serviços contratados, ainda que 

resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 

destruição ou danificação dos serviços, até a aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como, 

pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da execução dos serviços e/ou 

ações ou omissões da Contratada, ainda que ocorram em via pública; 

k) A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 

facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e 

o acesso aos serviços e a todas as partes dos serviços tais como oficinas, depósitos, armazém, 

dependências ou similares onde se encontrem materiais destinados aos serviços, atendendo prontamente 

às solicitações que lhe forem efetuadas; 
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l) Correrão por conta da Contratada todas as despesas diretas, indiretas, tributárias, trabalhistas e de 

acidentes de trabalho para a fiel execução dos serviços contratados; 

m) Responsabilizar-se pelas despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento 

e alimentação do pessoal, durante todo o período de execução; 

n) Remover, ao final dos serviços, os entulhos e as sobras dos materiais, promovendo a limpeza dos 

locais onde foram executados objeto deste contrato; 

o) Responder pelos danos causados direta ou indiretamente a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 

fiscalização; 

p) Entregar os serviços em perfeito estado de conservação. 

q) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

r) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

s) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

t) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

u) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

v) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

w) Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 

w.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, por meio da certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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w.2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas  Estadual e Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

w.3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

w.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

y) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

z) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

aa) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

bb) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

cc) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

dd) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Projeto Básico ou instrumento congênere. 

ee) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

ff) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

gg) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

hh) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

ii) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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jj) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

kk) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

ll) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

mm) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

nn) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão em 

alguma repartição órgão, seja para reunião, seja para a execução de algum serviço objeto da contratação. 

oo) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

pp) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

qq) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

rr) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

ss) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

tt) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

uu) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

vv) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

ww) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

xx) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
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construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

yy) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 

bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

CLAÚSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

na modalidade Concorrência, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual 

do contrato. 

10.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.3.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

10.3.2. seguro-garantia; 

10.3.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

10.4. Se a opção for na modalidade seguro-garantia, será com cláusula de retomada, conforme art. 102 

da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente ao percentual estabelecido no item 10.2 deste 

contrato, do valor do contrato. 

10.4.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

10.4.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pelos serviços. 

10.4.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão 

do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

10.4.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
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10.4.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar 

a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 

segurada indicada na apólice. 

10.5. O prazo para a apresentação da garantia será de no máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato. 

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 

do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 10.10, observada a legislação que rege a matéria. 

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica da 

Contratante, com correção monetária. 

10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 
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10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.18. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 

§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.18.1. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

10.19. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

10.20. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.22. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

10.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente 

no Projeto Básico. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

11.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base nas tabelas do: SINAPI, SICRO e SBC, conforme planilha de custos 
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elaborada pela Sra. Samia Sueide Sampaio de S. Batista, Arquiteta Urbanista – CT. N° 84315 – 

SEMURB, nos termos do que preconiza o art. 23 da Lei 14.133/2021. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, utilizando-se as colunas e os índices próprios 

de reajustamento para cada caso, fornecidos pela tabela de Custo Nacional da Construção Civil e Obras 

Públicas da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e de acordo com a seguinte fórmula: 

R = [(Im - Io) / Io] x P 

Onde: 

R = valor do reajustamento procurado; 

Im = índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação; 

Io = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes à data fixada para entrega 

da proposta da licitação; 

P = preço unitário contratado. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

11.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou contratado que, 

com dolo ou culpa, incorrer nas seguintes condutas: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, especialmente nas seguintes situações: 

12.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, incluindo a recusa, sem 

justificativa, em assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

12.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.9.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.9.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa e 

mediante análise individualizada da situação (licitante, adjudicatário ou contratado), aplicar as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 
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12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a 

aplicou. 

12.3. Na aplicação das sanções, serão considerados, de forma casuística e conforme a gravidade da 

infração cometida pelo licitante, adjudicatário ou contratado: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 

incidente sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 12.1.11, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.4.3. Para as infrações previstas nos incisos 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será aplicada 

conforme o previsto no § 3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, podendo variar de 0,5% a 30% 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 12.1.11, 
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bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

conforme previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.6, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. Nos termos do Decreto Municipal nº 1309/2024, a apuração de responsabilidade relacionadas às 

sanções previstas no art. 156, III e IV, da Lei nº 14.133 de 2021, será instaurado processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta pelo número mínimo de 3 (três) servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades 

previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337-E e seguintes. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser prorrogada até 

a conclusão do objeto, ocasião em que a Administração deverá analisar as causas do descumprimento e 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato conforme o caso. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

Outras hípoteses de extinção: 

13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3. Indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
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contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DAS MEDIÇÕES, DO CONTRATO E 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Para acompanhamento, fiscalização e vistoria dos serviços, atesto das medições, e demais 

documentos técnicos referentes à execução do objeto, ficará designado engenheiro civil a ser nomeado 

por meio de Portaria. 

14.2. Ficará designado como fiscal do contrato e responsável pelo atesto das notas fiscais, servidor a 

ser nomeado por meio de Portaria. 

14.3. A Fiscalização é exercida por interesse da Administração e não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

14.4. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu 

critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar 

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada. 

14.5. A fiscalização poderá embargar, rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão-de-obra 

que, a seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos supracitados e nas exigências 

contratuais, Projeto Básico e do edital. 

14.5.1. A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da 

licitante contratada, e, em absoluto gerará responsabilidade para a Administração pela execução 

dos serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante 

contratada pela má execução das mesmas. 

14.5.2. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da 

Administração, dentro do prazo de 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, 

correndo por exclusiva conta da licitante as despesas dali decorrentes. 

14.6. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 

facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e 

o acesso aos serviços e a todas as partes dos serviços tais como oficinas, depósitos, armazém, 

dependências ou similares onde se encontrem materiais destinados aos serviços contratados, atendendo 

prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos 

pela Fiscalização serão considerados como se fossem praticados pela Contratante. 

14.7. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços efetivamente executados pela 

Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa correspondência 

com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma físico-financeiro, 
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quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o estipulado no Edital e seus 

Anexos. 

14.7.1. As medições dos serviços serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela 

Contratada, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e 

determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

(EPI) / COLETIVA (EPC) E ATENDIMENTO A NR-18 

15.1. A Contratada será responsável pela segurança de seus funcionários, munindo-os com todos os 

equipamentos necessários à proteção individual e coletiva, durante a realização dos serviços, bem como 

de uniforme com logomarca da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos. 

15.2. Além dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a Contratada deverá adotar todos os 

procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física de terceiros que transitem pelo 

canteiro. 

15.3. A Contratada será responsável pela obediência a todas as recomendações, relacionadas à segurança 

do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do 

Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento). 

15.4. Em obediência ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18 serão de uso obrigatório os 

seguintes equipamentos: 

a) Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou 

projeção de objetos, impactos contra estruturas e outros acidentes que ponham em risco a cabeça do 

trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados próximos a equipamentos ou circuitos elétricos será 

exigido o uso de capacete específico. 

b) Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos e 

respingos de líquidos, bem como por radiações nocivas. 

c) Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos. 

d) Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e 

outras lesões decorrentes da ação de radiações. 

e) Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e 

outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos. 

f) Protetores auriculares: para trabalhos realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao 

estabelecido na NR-15. 

g) Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias 

corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos 
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ou quaisquer radiações perigosas. Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona plastificada, de 

borracha ou de neoprene. 

h) Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, 

especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 

i) Botinas de couro: para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé. 

j) Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda. 

k) Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 

l) Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia. 

m) Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de 

ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde. 

n) Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e armação de ferros. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS, DOS MATERIAIS 

EMPREGADOS E INSTALADOS E DA RESPONSABILIDADE 

16.1. Sem prejuízo da garantia legal, com previsão no artigo 618 do Código Civil Brasileiro e na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, a Contratada responderá pelos vícios ou defeitos dos serviços, 

materiais e equipamentos instalados, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, durante o 

prazo de 05 (cinco) anos contados da data do Recebimento Definitivo, emitido pelo gestor do contrato, 

período esse em que, independentemente das garantias fornecidas pelos respectivos fabricantes, deverá 

corrigir as imperfeições ao funcionamento e operação, individual ou em conjunto, arcando com todas as 

despesas decorrentes de mobilização, desmontagem, montagem, reparos, substituição, visitas técnicas, 

transporte, diárias, perícias, laudos, etc. 

16.2. Ocorrendo defeito(s) durante o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá no 

prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido 

reparo sem qualquer ônus para a Contratante. 

16.2.1. Se a Contratada não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem 

determinados pela Contratante, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta 

e risco da Contratada, por outras empresas, cobrando-lhe os respectivos custos. 

16.3. Os serviços devem ser realizados por equipe devidamente habilitada, nenhum dos assuntos 

contidos neste Contrato, isenta as concorrentes da responsabilidade de incluírem em seus planos de 

trabalho toda e qualquer informação adicional relevante, justificada tecnicamente. 

16.4. A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos praticados 

no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a 

Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços 

executados por suas subcontratadas, se tiver, na forma da legislação em vigor. 
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16.5. Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou 

imperfeições apontadas, poderá a Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por 

meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu 

montante, em dívida líquida e certa da Contratada. 

16.6. A Contratada responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou 

pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 

funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 

inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar 

a Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 

correções monetárias e acréscimos de mora. 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE SERVIÇOS 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município de Parauapebas, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PROJETOS 

18.1. Nenhuma alteração ou modificação de forma, acréscimo ou reduções, qualidade ou quantidade dos 

serviços ou que impliquem em alteração dos projetos, poderá ser feita pela Contratada, sem expressa 

anuência da Contratante. 

18.1.1. Nos casos onde forem realizadas alterações junto ao projeto, a Contratada deverá 

elaborar um novo projeto de “As-Built” sem custo para a Contratante. 

18.2. Os projetos, demais documentos técnicos e planilha orçamentária (materiais, serviços, 

quantitativos e preços), apresentados no processo e juntamente com este edital – ainda que analisados 

anteriormente à participação do certame, enquanto licitante, e da contratação, enquanto vencedora do 

certame, e antes do início dos serviços, como Contratada – deverão ser endossados quanto aos seus 

dados, diretrizes e exequibilidade, devendo ser apontado com prévia antecedência os pontos que 

eventualmente possa haver alguma discordância técnica, para que a Fiscalização efetue a análise desses 

pontos e emita um parecer indicando a solução que será aplicada. 
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18.3. Fica entendido que todos os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, projeto básico, 

memória de cálculo, planilhas, caderno de encargos e outros, que tem por objetivo definir o objeto da 

licitação e do sucessivo contrato, bem como, estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 

administrativas para a sua execução, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 

mencione em um e se omita em outro será considerado devidamente especificado e válido. 

CLAÚSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. As licitantes deverão apresentar Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual a para subcontratação de parte da obra, nos parâmetros do art. 28 da lei Complementar 

Municipal n° 009/2016, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta 

por cento). Vedada, assim, a subcontratação completa, da parcela principal ou ainda os itens de maior 

relevância estabelecidos neste Edital. 

19.2. Deverá ser dada preferência às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor 

Individual e Cooperativa sediadas localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem 

ampliadas às estabelecidas uma região, visando fomentar a economia local. 

19.3. Define-se como região, à microrregião de Parauapebas, que está dividida em cinco municípios: 

Água Azul do Norte, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado dos Carajás e Parauapebas, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

19.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e Cooperativa a 

serem subcontratadas deverão estar indicadas qualificadas pelos licitantes, em suas propostas, com a 

devida identificação dos bens c/ou serviços a serem fornecidos e respectivos valores. 

CLAÚSULA VIGÉSIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
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20.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

20.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

20.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

20.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

20.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLAÚSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 

14.133/21 respectivas alterações, no Edital da Concorrência Nº 3.2026-001SEMURB, e no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB. 

21.2. Os serviços contratados deverão ser realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos 

detalhes, bem como estrita obediência à prescrições e exigências das especificações da Contratante que 

serão considerados como parte integrante deste contrato. 

21.3. Os serviços executados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, 

CREA, CAU, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII 

da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

21.4. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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21.5. O Projeto Básico, as Especificações Técnicas e o Estudo Técnico Preliminar (ETP) são anexos que 

integram este Contrato, fornecendo os detalhes essenciais para a execução e as características técnicas 

do objeto. Em caso de divergência ou inconsistência entre as disposições do corpo deste Contrato e seus 

anexos técnicos, as regras e cláusulas contratuais prevalecem. Contudo, para qualquer dúvida, lacuna 

ou inconsistência que afete diretamente as especificações técnicas e a execução do objeto, a prioridade 

de interpretação e regramento recairá sobre os anexos. Essa hierarquia assegura que a execução dos 

serviços seja realizada com base nas condições técnicas e operacionais exatas, mitigando riscos de 

interpretação e garantindo a exequibilidade do objeto. 

21.6. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento nos Portais da Transparência disponíveis 

para tanto, em observância ao art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº. 12.527, de 

2011. 

CLAÚSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Parauapebas, Estado do Pará, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

22.3. E por estarem de acordo com todos os termos, as Partes, assinam o presente Contrato. 

 

PARAUAPEBAS – PA, __ de ____________ de 202_. 

 

__________________________ 

[ÓRGÃO CONTRATANTE] 
CNPJ: __.___.___/____-__ 

CONTRATANTE 

__________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome do Representante 

Função na Empresa 
CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 

2. _____________________________________. CPF: ___.___.___-__ 
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ANEXO III 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, 

que a empresa [nome da empresa prestadora de serviços, em negrito], inscrita no CNPJ sob o nº 

00.000.000/0001-00, estabelecida na Rua 

........................................................................................................................................................ , 

nº........., bairro ........................, na cidade de ......................, Estado de .................., prestou e/ou está 

prestando o serviço à [nome da empresa contratante, em negrito], CNPJ nº 00.000.000/0001-00, de 

[descrição dos serviços prestados, especificando a quantidade e o prazo de execução]. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 

técnica e comercialmente, até a presente data. 

 

Cidade-UF, ao____ dias do mês de_________________202_. 

 

__________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 

empresa atestante. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3.2026-001SEMURB. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2026-SEMURB. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PALMARES SUL, ZONA RURAL DE 

PARAUAPEBAS – PARÁ. 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social completa: _______________________________. 

Endereço: (completo): ____________________. CEP: __.___-___. Cidade: _______. Estado: _____. 

CNPJ Nº: __.___.___/____-__. 

Inscrição Estadual nº: ____________. 

Telefone: (xx) _____-____. e-mail: _________________ 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: ________ AGÊNCIA: __________ C/C: _________________________ 

OPERAÇÃO________________________ 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo: ____________________________________. 

Nacionalidade: ____________________________________. 

Estado Civil: ___________________________________. 

Profissão: ___________________________. 

CPF nº ___.___.___-__. Carteira de identidade (nº e órgão expedidor): 

___________________________. 

Residência e Domicilio: (completo) ______________________________________________. 

Telefone: (xx) _____-____. e-mail:____________________________. 

 

 

Apresentamos proposta de preços referente à Concorrência, conforme informações e objeto acima. 
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Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital da 

Concorrência, bem como que verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer 

discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir 

nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como 

qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

Declaramos que os preços propostos compreendem todas as despesas com materiais e equipamentos, 

mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguros, todos os tributos incidentes e demais 

encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para a execução completa dos serviços 

discriminados nos projetos. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _.___.___,___ (valor por extenso). 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (ME/EPP) PARA SUBCONTRATAÇÃO 

(EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 009/2016) 

A empresa [RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE], inscrita no CNPJ nº [NÚMERO DO CNPJ], por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 

portador(a) da Carteira de Identidade nº [NÚMERO] e do CPF nº [NÚMERO DO CPF], DECLARA, 

para fins de cumprimento do Item 3.13 do Edital e da Lei Complementar Municipal nº 009/2016, que 

indicará a subcontratação da: 

EMPRESA 

SUBCONTRATADA 
CNPJ 

TIPO 

(ME/EPP/MEI/COOP) 
SEDIADA EM 

[RAZÃO SOCIAL DA 

SUBCONTRATADA] 

[NÚMERO DO 

CNPJ] 
[ESPECIFICAR] 

[MUNICÍPIO] / 

[ESTADO] 

Para a execução dos seguintes bens ou serviços: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DA PARCELA A 

SER SUBCONTRATADA 
UND. QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1      

2      

...      

TOTAL DA SUBCONTRATAÇÃO 
R$ [VALOR 

TOTAL] 

O valor total da subcontratação corresponde a [PERCENTUAL]% (com referência ao valor total da 

Proposta da licitante). 

 

Cidade-UF, ao____ dias do mês de_________________202_. 

 

__________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal 
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ANUIDADE E COMPROMISSO DA SUBCONTRATADA 

A empresa [RAZÃO SOCIAL DA SUBCONTRATADA], inscrita no CNPJ nº [NÚMERO DO CNPJ], 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

SUBCONTRATADA], ANUI e COMPROMETE-SE a executar os serviços descritos no quadro 

acima, caso a empresa Licitante seja a vencedora do certame. 

 

Cidade-UF, ao____ dias do mês de_________________202_. 

 

__________________________ 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

e Assinatura do Representante Legal 
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